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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro de Estudos e Formação Autárquica

Aviso n.o 11 799/2000 (2.a série). — 19.o curso de administração
autárquica:

1.o

Período de inscrição

As inscrições para candidatura ao 19.o curso de administração autár-
quica, regulamentado pela Portaria n.o 948/95, de 2 de Agosto, encon-
trar-se-ão abertas durante o período, improrrogável, que decorre entre
4 e 22 de Setembro de 2000.

2.o

Destinatários

Poderão candidatar-se:

Indivíduos habilitados com, pelos menos, o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente;

Assistentes administrativos autárquicos que possuam como habi-
litação mínima o 9.o ano de escolaridade ou equivalente e
detenham, pelo menos, dois anos de permanência na carreira;

Funcionários autárquicos habilitados, no mínimo, com o 11.o ano
de escolaridade ou equivalente e possuam, pelos menos, dois
anos de exercício de funções administrativas.

3.o

Provas de selecção

Local — as provas de selecção, de âmbito nacional, serão realizadas
em Coimbra e ainda no pólo do CEFA sediado em Beja, no caso
dos candidatos interessados em frequentar o curso nesse mesmo local.

Relativamente ao pólo da área de influência do Alentejo/Algarve,
poderá vir a funcionar pela terceira vez, e paralelamente à acção
de formação tradicionalmente sediada em Beja, uma outra acção a
realizar na cidade de Évora se o número de candidatos oriundos
das autarquias desta área geográfica o vier a justificar.

Estas provas de selecção realizar-se-ão em simultâneo nos seguintes
locais:

Coimbra — Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra,
Pátio das Escolas;

Beja — Escola Superior de Educação, Rua de Pedro Soares.

Data — em qualquer dos casos, as provas de selecção realizar-se-ão
no dia 14 de Outubro (sábado):

Prova de Português — das 14 horas e 30 minutos às 16 horas
e 30 minutos;

Prova de Cultura Geral — das 17 horas e 30 minutos às 19 horas
e 30 minutos.

Para a exposição que integrará a prova de Cultura Geral, que este
ano versará o tema «Igualdade de oportunidades», é obrigatória a
leitura da seguinte bibliografia, que estará também disponível na sede
e no pólo do CEFA para uso dos candidatos interessados:

Tema — Igualdade de oportunidades.
Bibliografia — Manuela Silva, A Igualdade de Género: Caminhos

e Atalhos para Uma Sociedade Inclusiva, ed. da Comissão para
a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, Lisboa, 1999,
em especial pp. 15 a 30, 54 a 57 e 71 a 90.

4.o

Instrução dos processos de candidatura

Para a instrução dos processos de candidatura, deverão os can-
didatos apresentar:

a) Os documentos de identificação pessoal (fotocópia do bilhete
de identidade) e fiscal (número de contribuinte);

b) Os documentos comprovativos das habilitações literárias refe-
ridas no n.o 2 do presente aviso de abertura;

c) A declaração de autorização de frequência do curso por parte
da autarquia, no caso dos funcionários autárquicos, donde
constem a categoria e a indicação da antiguidade no exercício
de funções administrativas;

d) O pagamento dos custos de inscrição fixados pelo conselho
directivo (15 000$);

e) O boletim de inscrição, devidamente preenchido.

No acto da inscrição referido no número anterior, deverão ainda
os candidatos indicar, desde logo, por ordem de preferência, os locais
de realização do curso em que aceitam frequentá-lo.

5.o

Apresentação das candidaturas

Os processos de candidatura, devidamente instruídos nos termos
do número anterior, deverão ser enviados entre 4 e 22 de Setembro
do corrente ano para a sede do CEFA (DSFI — 19.o concurso de
admissão), Rua do Brasil, 131, 3030-175 Coimbra.

6.o

Informações e esclarecimentos

Os candidatos poderão solicitar os boletins de inscrição ou outras
informações directamente ao Centro de Estudos e Formação Autár-
quica (CEFA), Rua do Brasil, 131 (telefone: 239796500, fax:
239796502) ou para a sede do pólo de Beja: Associação de Municípios
do Distrito de Beja, Praceta da Rainha D. Leonor, Edifício da Assem-
bleia Distrital, antiga Escola Superior Agrária de Beja (telefone:
284310160).

13 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
José Lopes.

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 15 445/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado para a Defesa do Consumidor de
19 de Junho de 2000:

Licenciada Carla Cristina Martins Esteves Barata, técnica superior
principal do quadro de pessoal do Instituto do Consumidor, actual-
mente a exercer o cargo de chefe de divisão — nomeada secretária
da comissão de segurança, cargo equiparado ao de director de ser-
viços, em regime de comissão de serviço por um ano. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 15 446/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Abril de 2000:

Maria Luísa da Cruz Leite — contratada a termo certo com a categoria
de equiparado a assistente administrativo, com a remuneração base
mensal correspondente ao escalão 2, índice 200, do regime geral,
acrescida das restantes regalias em vigor para a Administração
Pública, à qual serão deduzidos os descontos obrigatórios. O pre-
sente contrato produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

17 de Julho de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 11 800/2000 (2.a série). — Para efeitos do artigo 3.o
da Lei n.o 4/82, de 15 de Abril, torna-se público que na cobrança
de emolumentos consulares a efectuar a partir de 1 de Agosto de
2000 serão adoptadas as taxas de câmbio seguintes:

Divisas
Taxa de conversão

—
Por 1 euro

Rand sul-africano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,564 70
Novo kwanza da República Popular de Angola . . . . 9,753 80
Florim das Antilhas Holandesas . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,626 20
Real saudita da Arábia Saudita . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,407 40
Dinar argelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,071 30
Peso argentino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 40
Dólar australiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,637 20
Kuna da Croácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,645 10
Dinar do Barein . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,342 49
Dólar dos Estados Unidos da América . . . . . . . . . . . 0,910 30
Dólar das Bermudas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 50
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Divisas
Taxa de conversão

—
Por 1 euro

Real brasileiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,684 30
Lev da Bulgária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,955 80
Escudo de Cabo Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110,043 00
Dólar canadiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,348 40
Peso chileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 514,638 00
Iuan ou Ren-Min-Bi da China . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,522 30
Libra cipriota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,577 85
Peso colombiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 048,330 00
Won da Coreia do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 056,370 00
Franco CFA da Costa do Marfim . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Peso cubano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,000 00
Coroa dinamarquesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,427 70
Libra egípcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,318 00
Colón de El Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Sucre do Equador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 712,050 00
Franco suíço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,594 40
Libra esterlina da Grã-Bretanha . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,605 91
Dracma da Grécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 324,500 00
Quetzal da Guatemala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Dólar da Guiana Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 172,432 00
Franco CFA da Guiné-Bissau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar da Namíbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,169 30
Lempira das Honduras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Dólar de Hong-Kong . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,076 40
Forint da Hungria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253,053 00
Rupia indiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,667 50
Real iraniano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 599,780 00
Dinar iraquiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,305 51
Peso das Filipinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,310 60
Coroa islandesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72,864 00
Shekel de Israel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,901 70
Colón da Costa Rica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289,814 00
Iene do Japão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102,520 00
Dinar jordano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,645 04
Novo dinar jugoslavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,718 40
Shilling do Quénia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,465 10
Dólar liberiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 50
Pataca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,303 30
Kwacha do Malawi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,800 30
Dirham marroquino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,723 70
Peso novo mexicano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,087 40
Metical de Moçambique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 594,400 00
Nova córdoba da Nicarágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Naira da Nigéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,099 10
Coroa da Noruega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,317 80
Dólar da Nova Zelândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,033 60
Real de Omã (Sultanato) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,349 75
Balboa do Panamá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 50
Rupia do Paquistão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,196 60
Guarani do Paraguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 288,800 00
Novo sol do Peru . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,324 40
Zloti da Polónia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,123 50
Franco CFA da República Centro-Africana . . . . . . . 655,957 00
Coroa da República Checa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36,590 67
Leu da Roménia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,416,400 00
Dobra de São Tomé e Príncipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 675,770 00
Franco CFA do Senegal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar de Singapura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,652 90
Libra da Síria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,018 10
Emalangeni da Suazilândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,169 30
Coroa sueca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,153 30
Baht da Tailândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,483 40
Dólar de Trindade e Tobago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,691 60
Dinar tunisino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,268 70
Lira turca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 573 925,000 00
Novo peso do Uruguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,450 60
Rublo da Rússia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,792 30
Bolívar da Venezuela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 651,724 00
Zaire da República do Zaire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,705 00
Kwacha da Zâmbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 993,420 00
Dólar do Zimbabwe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,795 60
Rupia da Indonésia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 014,500 00
Rupia da Maurícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,879 00

11 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Aviso n.o 11 801/2000 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao artigo 171.o do Código do Procedimento Administrativo, e para
conhecimento dos interessados, informa-se de que foi interposto
recurso hierárquico do acto de director do Departamento Geral de
Administração de 19 de Junho de 2000, que homologou a lista de
classificação final do concurso interno de acesso limitado para o preen-
chimento de seis lugares da categoria de assistente administrativo
especialista do quadro I de pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, aberto pela Ordem de Serviço, n.o 7/99, de 22 de Setembro,
pelos candidatos Maria Isabel dos Santos Martins Ribeiro da Cunha,
Carlos Eduardo Marques Araújo Pereira, Manuel de Oliveira, Lurdes
do Carmo Correia Araújo da Silva e Aura Jacinta Rodrigues Jerónimo.

Assim, ficam os contra-interessados notificados para, querendo, no
prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso,
alegarem o que tiverem por conveniente, sobre o pedido e seus fun-
damentos, podendo o processo ser consultado, nas horas normais
de expediente, na Direcção de Serviços de Recursos Humanos do
Ministério dos Negócios Estrangeiros, Largo de Rilvas, em Lisboa.

18 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Aviso n.o 11 802/2000 (2.a série):

Maria Isabel de Sousa Félix Machado, conselheira de embaixada,
cônsul de Portugal em Porto Alegre — despacho conjunto do Pri-
meiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros
de 7 de Junho de 2000 exonerando-a das referidas funções e trans-
ferindo-a para os serviços internos do Ministério dos Negócios
Estrangeiros.

Ana Paula Baptista Grade Zacarias, conselheira de embaixada, a exer-
cer o cargo de vice-presidente do Instituto Camões — despacho
ministerial de 31 de Maio de 2000 determinando a cessação do
exercício do referido cargo e colocando-a em comissão de serviço
na Missão Permanente de Portugal junto da Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura — UNESCO,
em Paris, cessação de funções que produz efeitos à data da sua
partida para o posto.

José Lages dos Santos, conselheiro de embaixada dos serviços internos
do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho conjunto do
Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros de 7 de Junho de 2000 nomeando-o cônsul de Portugal em
Porto Alegre.

Artur Jorge Duarte Simões, conselheiro de embaixada, cônsul geral
de Portugal em Caracas — despacho conjunto do Primeiro-Ministro
e do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 11 de
Julho de 2000 exonerando-o das referidas funções e transferindo-o
para os serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Francisco Carlos Duarte Azevedo, primeiro-secretário de embaixada,
a desempenhar as funções de chefe de divisão da Divisão II da
Direcção de Serviços da América do Sul e Central da Direcção-
-Geral das Relações Bilaterais — despacho conjunto do Primeiro-
-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros
de 11 de Julho de 2000 determinando a cessação das referidas
funções e nomeando-o cônsul geral de Portugal em Caracas, ces-
sação de funções que produz efeitos à data da sua partida para
o posto.

Maria Manuel Quintela Baptista Durão, primeira-secretária de embai-
xada, colocada na Missão Permanente de Portugal junto da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cul-
tura — UNESCO, em Paris — despacho conjunto do Primeiro-
-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros
de 7 de Junho de 2000 determinando o seu regresso ao quadro
dos secretários de embaixada dos serviços internos do Ministério
dos Negócios Estrangeiros.

Maria Manuel Quintela Baptista Durão, primeira-secretária de embai-
xada dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros de 11 de Julho de 2000
nomeando-a cônsul de Portugal em Lille.

Jorge António Meave Zileri Teixeira de Sampayo, primeiro-secretário
de embaixada, em serviço na Embaixada de Portugal em Helsín-
quia — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros de 11 de Julho de 2000
nomeando-o cônsul de Portugal em Curitiba.

Filipa Maria Correia de Sampaio Calheiros Ponces, primeira-secre-
tária de embaixada, em serviço na Embaixada de Portugal em
Berna — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 11 de Julho de 2000
transferindo-a para a Embaixada de Portugal em Abidjan.

António José Marques Sabido Costa, primeiro-secretário de embai-
xada em serviço na Embaixada de Portugal em Bruxelas — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros de 11 de Julho de 2000 transferindo-o para os
serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros.
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Carlos Manuel Folhadela de Macedo Oliveira, primeiro-secretário
de embaixada, cônsul de Portugal em Versalhes — despacho con-
junto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 exonerando-o das referidas
funções e transferindo-o para os serviços internos do Ministério
dos Negócios Estrangeiros.

Maria Jorge Lobo da Guerra Pires, primeira-secretária de embaixada
em serviço na Embaixada de Portugal em Harare — despacho con-
junto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros de 7 de Junho de 2000 nomeando-a cônsul de Portugal
em Versalhes.

Sónia Maria Melo e Castro, terceira-secretária de embaixada nos ser-
viços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros — despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros de 11 de Julho de 2000 nomeando-a cônsul-
-adjunta do Consulado Geral de Portugal em Genebra.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto, Carlos Iglésias.

Despacho (extracto) n.o 15 447/2000 (2.a série):

Carla Teresa Marcelino Rodrigues, técnica superior de 1.a classe do
quadro do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas — despacho ministerial de 17 de Julho de 2000, requisitando-a
por urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, para
desempenhar funções no Gabinete de Organização, Planeamento
e Avaliação do Ministério dos Negócios Estrangeiros. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Julho de 2000. — O Director-Adjunto do Departamento, Car-
los Iglésias.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
Gabinete do Ministro

Louvor n.o 388/2000. — Louvo o coronel de infantaria, com o
número de identificação mecanográfica 38312261 José Augusto
Nogueira Ribeiro pela competência, lealdade e permanente dedicação
com que desempenhou as funções que lhe foram confiadas no âmbito
do meu Gabinete na qualidade de assessor militar para os assuntos
da Guarda Nacional Republicana.

Oficial de grande mérito, já patentemente reconhecido, manteve
e reforçou essa elevada distinção em todas as ocasiões que requereram
a sua intervenção, evidenciando conhecimentos profissionais, capa-
cidade de trabalho e qualidades humanas merecedoras de vivo elogio.

Em toda a sua actuação revelou entusiasmo e inexcedível dispo-
nibilidade, alcançando sempre o máximo de eficácia com perfeito
domínio dos meios à sua disposição, mantendo um elevado empenho,
determinação e sentido de solidariedade, mesmo nos momentos difí-
ceis ou singularmente contingentes.

A generosa entrega com que colocou as suas amplas capacidades
ao serviço do interesse público, de modo inteiro, permanente e abne-
gado, como sempre o fez no passado e como também o fez no período
em que directamente o conheci e pude apreciar o seu trabalho, torna-o
um exemplo digno de especial menção.

Das muitas qualidades que possui e cultiva, impõe-se-me também
aqui destacar a sua solicitude na dedicação, a afabilidade no trato
e a persistente orientação de compromisso com as tarefas, que o
tornaram um extremoso colaborador. Do zelo que animadamente
coloca ao serviço do que faz e da confiança que o seu mérito e eficiência
suscitam, muito lhe fica a dever este Gabinete.

É por isso credor do meu reconhecimento e, assim, justifica-se
conferir-lhe público louvor.

30 de Junho de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 15 448/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a
licenciada Cátia Monteiro da Silva Antunes para exercer as funções

de secretária pessoal no meu Gabinete, com efeitos a partir de 1
de Julho de 2000.

29 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Portaria n.o 1123/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil, e no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, e ao abrigo do despacho de delegação
de competências n.o 24 662/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação da Casa de Almeidinha.

14 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel dos Santos Silva Patrão.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 15 449/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 7 de Junho findo:

Autorizados, precedendo concurso, os contratos administrativos de
provimento como técnicos superiores de 2.a classe estagiários da car-
reira de jurista de Anabela de Lurdes Gonçalves da Fonseca Fernandes
e Adelino Figueiredo Bernardo — colocação na Guarda. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 15 450/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 4 de Julho de 2000:

Graciete Maria Camelo Setúbal e Violante Rosa Soares da
Costa — autorizadas a exercer as funções de auxiliar administrativo
em regime de comissão de serviço extraordinária pelo período de
seis meses, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 15 451/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 4 de Julho de 2000:

Ana Paula Paredes Marques Palma e Matilde da Conceição Alves
Rodrigues Honrado — autorizadas a exercer as funções de operador
de sistemas de 2.a classe em regime de comissão de serviço extraor-
dinária pelo período de um ano, nos termos do n.o 2 do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, conjugado com a alínea c) do
n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Governo Civil do Distrito de Castelo Branco

Aviso n.o 11 803/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de Julho
de 2000 do secretário do Governo Civil do Distrito de Castelo Branco,
no uso de competência delegada:

Maria Clara Antunes Barata, assistente administrativa princi-
pal — concedido o abono do vencimento de exercício perdido refe-
rente a 23 dias, nos termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com a redacção introduzida pela Lei
n.o 117/99, de 31 de Agosto.

18 de Julho de 2000. — O Secretário, por delegação, Alcino Milheiro
da Costa e Silva.
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Governo Civil do Distrito da Guarda

Listagem n.o 238/2000. — Listagem a que se referem as alíneas a) e b) do ofício n.o 491, de 12 de Fevereiro de 1996, do Ministério da
Administração Interna:

1.o semestre de 2000

Beneficiário Montante

23 de Fevereiro de 2000:

Jardim-de-Infância da Faia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00

23 de Março de 2000:

Clube Escape Livre da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Núcleo Curso Engenharia Mecânica do Inst. Pol. Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Comissão Promotora Estátua a Viriato — Folgosinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Sociedade Instruç. Recreio Cogulense — Cogula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Banda Doa União — Música Velha — Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Assoc. Humanit. Bomb. Voluntários do Soito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Assoc. Humanit. Bomb. Voluntários Egitanienses — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação Estudantes do Inst. Politec. da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 510$00
Assoc. Cult. Desport. Recreativa de Freixo de Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Sporting Clube de Vilar Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Agrup. n.o 469 — V. Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro Bem Estar Social de Malhada Sorda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Agrup. n.o 505 — Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Educadores do Distrito da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo de Sameiro — Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Melhoram. Apoio Social de Souropires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Juventude Activa da Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Teatro Amador de Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Assoc. Coleccionadores de Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Centro Desportivo Recreativo de Quintela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
Jerónimo Brigas Dias — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Escola Evaristo Nogueira — São Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Vilar Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
Escola Secund. Afonso de Albuquerque da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Santo Estêvão — Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão Finalistas Escola E. B. 2, 3/Sacadura Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Escola E. B. 2, 3 de Vilar Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola E. B. 2, 3 de Vila Nova de Tázem — Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola E. B. 2, 3/S de Aguiar da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola n.o 2 do 1.o C. E. B. de Vilar Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00

27 de Abril de 2000:

Centro Hípico de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação Desportiva Cult. de Vale de Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Jornal Nova Guarda — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00
Grupo Coral Pedras Vivas — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Banda de Seia — Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo de Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola Música Colégio de São José da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Cultural Desportiva da Vela — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Cultura Desporto de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Desenvolv. Conc. de Celorico da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão Organ. 1.o Enc. Surdor Região da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Cultura e Recreio As Mos — Mos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
União Sindicatos do Distrito da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão Organiz. Comemor. 1.o Maio — Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Cáritas Diocesana da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Novos Fitados de Medicina/2000 — Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Comissão Organizad. Festas da Granja — Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Centro Social Paroquial de Fiães — Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
Escola E. B. 2, 3 de Vilar Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000$00
Escola Básica 2 e 3 Ciclos de São Miguel — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000$00
Comissão Organizad. 4.o Enc. Relações Públ. ISACE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 000$00
Escola Básica n.o 1 do Bonfim — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
Jardim-de-Infância de Paços da Serra — Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00

25 de Maio de 2000:

Associação de Estudantes do I. P. da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
Associação de Basquetebol da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Centro de Atletismo de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação Recreat. Filarm. Popular Manteiguense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Clube de Montanhismo da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Assoc. Cultural Desport. Recreat. de Freixo Numão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Rancho Folclórico de Vila Nova de Tázem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Juvenil — Raiz de Trinta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Clube Rota Serra — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
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Associação Desportiva Cultural de Alfarazes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Clube Campo de Gouveia — Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão Organiz. Comemor. 25 de Abril de 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola Profissional Serra da Estrela — Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão Festas Nossa Senhora Ajuda de Malhada Sorda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão Festas de Vila Nova de Tázem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão Festas Senhor do Calvário — Ribamondego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Centro Cultural de Nabais — Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão Festas Santa Eufémia de Sameiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão Festas Nossa Senhora Milagres — Aldeia do Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão Festas Nossa Senhora da Lomba de Pinhanços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão Festas Santo António de Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Associação Musical Sampaense — São Paio — Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Sindicato Nacional Profess. Licenciados — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola Profissional de Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
Comissão Finalistas Esc. Secund. da Sé — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 560$00
Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos — Vila Franca das Naves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola Secundária da Sé da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

27 de Junho de 2000:

Associação para Desenvolvimento de Muxagata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Centro Desporto e Cultura do Pinheiro — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Sociedade Musical Gouveense — Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Junta Regional/Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Centro Sócio-Cultural da Coriscada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Banda Torroselense Estrela d’Alva — Torroselo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação Sócio-Terapêutica de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Comissão Organ. XVIII Feira Concurso do Jarmelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Assoc. Desport. Cult. Social Aldeia de São Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Grupo Desportivo de Vila Nova de Foz Côa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Desportivo Os Serranos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Assoc. Cultural Recreativa de Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro Cultural Recreativo de Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Casa Cultural Prof. Dr. José Pinto Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Coral de Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Comissão Melhoramentos de Vila Franca do Deão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Comissão Melhoramentos de Carrapichana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Associação Recreat. Cultural dos Forcalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Associação Melhoram. Desenvolv. da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Clube Caça e Pesca de Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Núcleo Sportinguista da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Assoc. Comérc. Indust. Concelho Trancoso e Ag. Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Associação Desport. Cult. Recreat. Quintaz Mouratão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Assoc. Desportiva Recreativa dos Galegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Associação Juvenil Benfeitores de Racamonde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Comissão de Festas do Rabaçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Sporting Clube de Vilar Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Desportiva Recreat. Cult. do Pereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Desport. Cultural de Alfarazes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Cult. Recreat. São João — Celorico da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Cult. Recreat. Desp. Func. Est. Pris. Reg. Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão Festas Nossa Senhora Póvoa/2000 do Cubo — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Cultural Desenvolv. da Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Cultural de Nabais — Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Fábrica Igreja Paroq. Freguesia do Alvendre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Cultural e Melhoram. de Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Cul. Recreativa de Bouça Cova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Desport. Cult. Os Amigos de Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Bicicletas Todo-o-Terreno de Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
FACULSE — 1.a Feira Eq. Cult. Rec. da Serra da Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Melhoramentos Cult. Desp. Prot. 3.a Idade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão Festas Nossa Senhora das Neves de Lajeosa da Raia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Pais Encarr. Educ. Esc. 2 e 3 de Ag. da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Beneficência Solidar. Soc. Avelãs da Ribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Ecológica Luta Prevenção da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Juventude Eterna — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão Fábrica Igreja de Vinhó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Anim. Litúrg. Cult. Paróquia de Moimenta/Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Cult. Social Melhoramentos da Vermiosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Liga dos Amigos do Baraçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão Fábrica da Igreja de Figueiró da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Popular Cult. Recreat. de Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão Arte Sacra Diocese da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Clube Desportivo de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão Festas Nossa Senhora da Saúde de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas Nossa Senhora do Mosteiro da Junça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão Festas das Maias/Mostra Gastron. Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Teatro de Gouveia — Escola Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
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Comissão Festas/2000 de S. Seb. Lapa dos Dinheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão Festas/2000 Nosso Senhor dos Aflitos de Panóias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão Festas/2000 da Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão Festas/2000 Vila Franca das Naves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Assoc. Cult. Recreativa de Vilar Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Associação de Amigos da Benespera — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Grupo Desport. Recreat. Cult. Rabaçalense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Clube Camões de Gouveia — Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Secundária da Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Clube Desportivo Estrelas de Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Escola 1.o C. E. B. Conselho Escolar de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Escola 1.o C. E. B. dos Trinta — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Escola 1.o C. E. B. de Porto da Carne — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Tuna da Escola Secundária de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Escola 1.o C. E. B. de Santa Zita — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Patronato da Sagrada Família de São Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Escola E. B. 2.o e 3.o de Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de São Miguel — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Shalom Freguesia de São Miguel — Guarda — Gare . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola Secundária de Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Conselho Escolar do 1.o C. E. B. de Parada — Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola 1.o C. E. B. do Bairro do Pinheiro — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Carapito — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
Jardim-de-Infância São Pedro — Celorico da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00
Escola E. B. 2 e 3 Turma 5.o G de São Miguel — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Jardim-de-Infância de São Paio — Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola 1.o C. E. B. Adães Bermudes — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola Secundária Afonso Albuquerque — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Jardim-de-Infância da Sé — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Jardim-de-Infância de Aldeia Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Educação Pré-Esc. Intinerante EPEI — Núcleo da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola 1.o C. E. B. do Pinheiro — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Jardim-de-Infância de Sebadelhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Conselho Escolar de Vilar Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola do 1.o C. E. B. da Nave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Vila Boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Jardim-de-Infância de Panóias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Jardim-de-Infância da Quinta das Lameiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Escola Básica do 1.o C. E. B. + Jardim Inf. Maçainhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Bendada — Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Aldeia de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Malcata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
OTL do Jardim-de-Infância do Pinheiro — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Jardim-de-Infância do Pinheiro — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Prados — Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
Escola Básica 2.o e 3.o C/S de São Miguel — Turma 5.o-B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 677 070$00

12 de Julho de 2000. — O Governador Civil, Fernando dos Santos Cabral.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 15 452/2000 (2.a série). — Considerando que o
despacho conjunto n.o 215/99, dos Ministros da Educação, do Trabalho
e da Solidariedade e da Cultura, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 57, de 9 de Março de 1999, prevê que a Comissão Braille
seja composta, entre outros, por um representante da Associação de
Cegos e Amblíopes de Portugal;

Considerando que o até aqui representante da Associação de Cegos
e Amblíopes de Portugal na Comissão Braille, Dr. Fernando José
Abreu Matos, apresentou o seu pedido de renúncia ao cargo que
desempenhava;

Considerando imprescindível a manutenção de um representante
da referida Associação na Comissão Braille:

Designo para integrar a Comissão Braille, como representante da
ACAPO, o licenciado Carlos Manuel dos Santos Ferreira.

29 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 15 453/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
estabelecido no n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 312/85, de
31 de Julho, é fixada a percentagem de 10 % do produto da venda
da cortiça a que se refere aquele diploma legal, para efeitos da apli-
cação prevista na alínea b) do n.o 1 do citado artigo 5.o

17 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Despacho n.o 15 454/2000 (2.a série). — Os planos regionais
de ordenamento florestal (PROF) decorrem da Lei de Bases de Polí-
tica Florestal (Lei n.o 33/96, de 17 de Agosto) e constitutem os ins-
trumentos essenciais para a organização dos espaços florestais ao nível
regional.

Considerando que o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas atribui uma importância nuclear aos planos regio-
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nais de ordenamento florestal e tendo em atenção as atribuições da
Direcção-Geral das Florestas enquanto autoridade florestal nacional
e as suas competências específicas para a harmonização dos conceitos
e metodologias a que estes planos deverão obedecer, determino que
o director-geral das Florestas assuma a responsabilidade directa e
pessoal na coordenação e na dinamização do processo de elaboração
e adopção dos planos regionais de ordenamento florestal.

12 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 15 455/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Julho de 2000 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
18 de Novembro, são reclassificados na categoria/carreira de viveirista
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral os auxiliares agrícolas
António Manuel Carvalhais Ribeiro, José Fernando Carvalhais
Ribeiro Gonçalves, Joaquim Júlio Tuna Magalhães e Joaquim da Mota
Pimenta. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2000. — Pelo Director de Serviços, Luís Sá Gui-
marães.

Despacho n.o 15 456/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Julho de 2000 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação, são promovidos a assessores da carreira de jurista do qua-
dro desta Direcção-Geral, em consequência de concurso, os técnicos
superiores principais José Pedro Barbosa Berhan da Costa e Rita
Maria Pereira Gouveia de Freitas, do mesmo quadro e carreira,
ficando exonerados dos anteriores lugares após aceitação da nomeação
nas novas categorias. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Julho de 2000. — Pelo Director de Serviços, Luís Sá Gui-
marães.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Rectificação n.o 2060/2000. — Tendo sido publicado com algu-
mas inexactidões o aviso n.o 10 212 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 2000, rectifica-se que onde se
lê «concurso interno de acesso misto para o preenchimento de oito
lugares na categoria de técnico superior principal da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 540/99, de 23
de Julho, de acordo com as seguintes quotas:

a) Sete lugares a preencher por funcionários do quadro da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas;»

deve ler-se «concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de nove lugares na categoria de técncio superior principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 540/99, de
23 de Julho, de acordo com as seguintes quotas:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Oito lugares a preencher por funcionários do quadro da Direc-

ção-Geral de Protecção das Culturas;»

17 de Julho de 2000. — Pelo Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, a Chefe de Divisão de Formação e Gestão
de Recursos Humanos, Ana Maria Almeida Braz.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 15 457/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Julho de 2000 do director regional da Agricultura da Beira Litoral:

Maria Laurinda Ernesto Magalhães, cozinheira da carreira de cozi-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral — nomeada definitivamente, mediante concurso,
cozinheira principal da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerada da categoria anterior a partir da data de aceitação da
nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José Baetas
da Silva.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 15 458/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Lista nominativa de pessoal do quadro da Direcção Regional de Agri-
cultura de Entre Douro e Minho que transita para o novo quadro
de pessoal da referida Direcção Regional, aprovado pela Portaria
n.o 537/99, de 23 de Julho, nos termos do n.o 1, alínea a), do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho, para lugares
vagos e ainda não providos:

Carreira — técnico-profissional contabilista:

Categoria — técnica profissional de 1.a classe:

Henriqueta de Fátima Monteiro Pinto da Silva.

14 de Julho de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, José Alberto Ferreira do Lago Cruz.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 15 459/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2000:

Daniel António Barbosa Bárrio Vieira, assessor principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal do IHERA — autorizado o
regresso antecipado de licença sem vencimento por um ano, com
efeitos a 12 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Teixeira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 15 460/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Maio e de 17 de Julho de 2000, respectivamente
do director-geral do Desenvolvimento Rural e do presidente do INIA:

Maria Teresa Baptista Soares, assessora principal da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvi-
mento Rural — autorizada a requisição para este Instituto para
prestar serviço na Estação Agronómica Nacional, com efeitos a
partir de 1 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, a Chefe de Repartição,
Maria Virgínia Camões.

Instituto da Vinha e do Vinho

Rectificação n.o 2061/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 7 de Julho
de 2000, o despacho n.o 13 932/2000, rectifica-se que onde se lê «San-
dra Maria Conchinha Almeida Santos Pinto, técnico de 1.a classe
da carreira de técnico de controlo, reclassificada [. . .] como técnico
de 1.a classe da carreira de técnico do quadro de pessoal do Instituto
da Vinha e do Vinho» deve ler-se «Sandra Maria Conchinha Almeida
Santos Pinto, técnico de 1.a classe da carreira de técnico de controlo,
reclassificada [. . .] como técnico de 1.a classe da carreira de engenheiro
técnico agrário do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do
Vinho».

11 de Julho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 11 804/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar de enfermei-
ro-supervisor, aberto pelo aviso n.o 4519/2000, publicado no Diário
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da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, e rectificado
pelo aviso n.o 1094/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 86, de 11 de Abril de 2000:

Candidatos admitidos:

Armando Pacheco Mocho.
Manuel dos Santos.
Maria Adélia Vaz Fontão.
Maria Clara Dias da Costa Correia de Castro.
Maria Teresa da Cunha Santos Soveral Pinto.

Candidatos excluídos:

Manuel Gouveia (*).
Maria dos Anjos Sardinha Boucho (*).

(*) Por não ter apresentado qualquer dos documentos compro-
vativos das habilitações exigidas nas alíneas a), b) e c), nem o docu-
mento comprovativo da equivalência do diploma de estudos superiores
especializados, exigido na alínea d) do n.o 5 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e que constituem
requisitos especiais constantes do n.o 6.2 do aviso de abertura
n.o 4519/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000) e da respectiva rectificação n.o 1094/2000 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de 2000).

21 de Julho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Cristina Pinto
Carmona.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 239/2000. — Lista de classificação final do concurso
externo para ingresso de 19 técnicos de 2.a classe da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, área de saúde ambiental, conforme aviso
n.o 1517/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22,
de 27 de Janeiro de 2000:

Nome Classificação

1.o Ana Cristina Nunes Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,422
2.o Lola do Rosário Teixeira Monteiro . . . . . . . . . . . . . 17,215
3.o Sandra Isabel de Oliveira Pinheiro . . . . . . . . . . . . . 17,145
4.o Paula Alexandra Cinca Almeida Pereira . . . . . . . . 17,106
5.o Daniel Colla Carvalheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
6.o Susana Patrícia Costa Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,834
7.o Érica Alexandra Dionísio Pedro Campos . . . . . . . . 16,805
8.o Isabel Maria de Oliveira Matos Correia . . . . . . . . . 16,798
9.o Fernanda Alexandra Simões Pereira de Castro . . . 16,788
10.o Eva Míriam Cardoso Rasteiro . . . . . . . . . . . . . . . . 16,731
11.o Élia Raquel da Costa Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,710
12.o Isolina Maria Torres Teixeira Silva . . . . . . . . . . . . 16,599
13.o Fernando Jorge de Oliveira dos Santos . . . . . . . . 16,528
14.o Alexandra Maria Lopes Francisco . . . . . . . . . . . . . 16,466
15.o Ana Filipa Madeira Gomes de Campos . . . . . . . . 16,322
16.o Daia Vieira Gomes Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . 16,199
17.o Henrique Miguel do Espirito Santo Sebastião . . . 16,191
18.o Paula Cristina de Sousa Roque . . . . . . . . . . . . . . . 16,178
19.o Maria Luísa Pereira Salvado . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,168
20.o Maria Manuela Teixeira Gastão Cruzeiro . . . . . . 16,150
21.o Pedro Miguel Brilha Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 16,121
22.o Sónia Maria Pestana Casimiro Monteiro . . . . . . . (*) 16,121
23.o Rui Pedro Candeias Ganso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,056
24.o Rui Amândio de Figueiredo Clemêncio . . . . . . . . 16,038
25.o Marília Braz Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
26.o Marina Sofia Rodrigues Antunes . . . . . . . . . . . . . 16,018
27.o Sílvia Isabel Luz Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . 16,012
28.o Ana Cristina Gonçalves Vilhena Nunes . . . . . . . . 16,010
29.o Humberto Carlos Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . . . 15,892
30.o Susana Rita Silva Daniel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,872
31.o Margarida Maria Serras Pacheco . . . . . . . . . . . . . 15,846
32.o Eduardo Jorge Rodrigues de Figueiredo . . . . . . . 15,823
33.o Susana Maria Barata e Coito . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,810
34.o Carla Sofia Carteiro Mendes Gonçalves . . . . . . . . 15,753
35.o Ana Brígida Borges da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,705
36.o Francisco José de Freitas Armas Perry da Câmara 15,695

Nome Classificação

37.o Rogério Paulo da Silva Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 15,627
38.o Cláudia Sofia Fernandes Raminhos . . . . . . . . . . . 15,609
39.o Vanda Filipa Guerreiro de Brito . . . . . . . . . . . . . . 15,584
40.o Luísa Maria Amado Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
41.o Susana Curião Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,562
42.o Altina da Glória Lopes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,558
43.o Cláudia Alexandra Carita da Purificação . . . . . . . 15,546
44.o Maria do Rosário Duarte Jorge . . . . . . . . . . . . . . . 15,510
45.o Ana Maria Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 15,474
46.o Cecília Maria Lourenço Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 15,464
47.o Vanessa Alexandra do Pó Freitas . . . . . . . . . . . . . 15,463
48.o Patrícia Margarida Tavares Andrade Santa Cruz 15,433
49.o Maria João Stofel dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 15,401
50.o Maria de Jesus da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . 15,300
51.o Anabela Manaia dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,132
52.o Maria Catarina Gonçalves Caires . . . . . . . . . . . . . 15,040
53.o Helena Isabel do Vale Silveira . . . . . . . . . . . . . . . 14,995
54.o Lúcia Maria Fernandes Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,973
55.o Susana Margarida da Silva Conde . . . . . . . . . . . . 14,869
56.o Luís Miguel Oliveira Leal Campos . . . . . . . . . . . . 14,868
57.o Maria José Soares Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,798
58.o Andreia Elisabete Tadeu da Silva . . . . . . . . . . . . . 14,688
59.o Ana Maria Micaela e Pinto de Castro Gaspar . . . 14,673
60.o Cristina Isabel Correia Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,595
61.o Sónia Cristina de Sousa Frade . . . . . . . . . . . . . . . 14,573
62.o Sofia Isabel Gonçalves Rodrigues Delgado . . . . . 14,318
63.o Elisabete Rainho Pereira Branco . . . . . . . . . . . . . 14,123
64.o Sónia Patrícia de Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . 14,055
65.o Adriana Cecília Geraldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,936
66.o Catarina Isabel Moreira Fernandes . . . . . . . . . . . 13,523
67.o Cláudia Almeida Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 13,410
68.o Cláudia Sofia da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . (*) 13,410
69.o José Carlos Penim Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . (**) 13,250
70.o Paula Regina Marinheiro Pereira dos Santos

Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (**) 13 250
71.o Miguel Paredes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,935
72.o Ana Isabel Pisco Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,702
73.o Rita Guerreiro Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,210
74.o Rosete Marques Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,081
75.o Laurinda Maria Gomes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 10,521
76.o Maria João Leandro Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . 10,322
77.o Rosalina Pais Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,269
78.o Dulce Marina Farto Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . (***) 9,310
79.o Margarida Diogo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (***) 8,890
80.o Sandra Marisa Sousa Cabete . . . . . . . . . . . . . . . . . (***) 8,260

(*) Desempate ao abrigo do artigo 59.o, n.o 3, alínea a), do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

(**) Desempate ao abrigo do artigo 59.o, n.o 3, alínea c), do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

(***) Excluído do concurso de acordo com o artigo 59.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

10 de Julho de 2000. — O Presidente do Júri, Almiro Lourenço
Francisco.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes

Despacho n.o 15 461/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Julho de 2000 da directora da Escola Superior de Enfermagem
de D. Ana Guedes, por delegação:

Cristina Maria Correia Barroso Pinto, assistente do quadro de pessoal
desta Escola — autorizada a prorrogação da equiparação a bolseiro
no País, em regime de tempo parcial, um dia por semana, com
início em 1 de Março de 2000 e até 28 de Fevereiro de 2001.

11 de Julho de 2000. — A Directora, Maria Teresa Braga Maia.

Escola Superior de Enfermagem de Viseu

Aviso n.o 11 805/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
14 de Junho de 2000:

Manuela Maria da Conceição Ferreira, professora-adjunta do quadro
de pessoal desta Escola — autorizada a equiparação a bolseiro no
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País, em regime de tempo parcial de exercício de funções, durante
o período de 2 de Maio de 2000 a 2 de Maio de 2003.

14 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Barroco Correia.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 11 806/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
para enfermeiro especialista. — 1 — Por deliberação do conselho de
administração deste Centro Hospitalar de 16 de Junho de 2000, e
nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para provimento de dois lugares de
enfermeiro especialista, nível 2, das áreas a seguir indicadas, da car-
reira de enfermagem do quadro de pessoal deste Centro Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 541/96, de 3 de Outubro:

Enfermagem de reabilitação — um lugar;
Enfermagem de saúde pública (enfermagem na comunidade) —

um lugar.

2 — Prazo de validade — nos termos do n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, o concurso esgota-se com
o preenchimento das vagas postas a concurso.

3 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar das Caldas da
Rainha.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice fixados de acordo com a tabela salarial constante do anexo I
ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

6 — O método de avaliação a utilizar será o de avaliação curricular,
em conformidade com o n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, será obtida
por avaliação ponderada do curriculum vitae, de acordo com a seguinte
fórmula:

AC=4 EPE+2 NC+2 HA+2 FP+3 AP+3 TE+4 OER
20

em que:

AC=avaliação curricular;
EPE=experiência profissional na especialidade;
NC=nota de curso;
HA=habilitações académicas;
FP=formação permanente;
AP=actividades pedagógicas;
TE=trabalhos escritos/individual/grupo;
OER=outros elementos relevantes.

Experiência profissional na especialidade:

a) Sem experiência — 15 pontos.

Ao acima indicado acresce, até 20 pontos:

b) Por cada meio ano a exercer funções com a categoria de
enfermeiro especialista — 2 pontos;

c) Por cada meio ano de exercício profissional após conclusão
da especialidade — 1 ponto.

Este factor tem ponderação 4.
Nota de curso — nota do curso de estudos superiores especializados

(CESE) ou equivalente legal, exarado no diploma. Este factor tem
ponderação 2.

Habilitações académicas:

a) Doutoramento — 20 pontos;
b) Mestrado — 19 pontos;
c) Licenciatura — 18 pontos;
d) Bacharelato — 15 pontos;
e) ‹ Bacharelato — 10 pontos.

Este factor tem ponderação 2.

Formação permanente — o júri considerará na formação perma-
nente as actividades de actualização e aperfeiçoamento profissional,
no âmbito da formação contínua:

a) Sem participação como formando — 10 pontos.

Ao acima indicado acresce, até 20 pontos:

b) 0,1 pontos por cada participação em congressos, conferências
e outros no âmbito da enfermagem, até 1,5 pontos;

c) 1 ponto por cada participação em cursos de tempo igual ou
superior a seis horas, em departamentos de formação com
idoneidade, até 4 pontos;

d) 0,5 pontos por cada participação em acções de formação em
serviço, até 2,5 pontos;

e) 1 ponto por cada estágio com duração igual ou superior a
cinco dias, até 2 pontos.

Este factor tem ponderação 2.
Actividades pedagógicas — o júri considerará como actividade

pedagógica as actividades desenvolvidas ao nível da formação contínua
no âmbito da saúde. O júri apenas considerará as actividades em
que o candidato refira, para além do título, a data e o âmbito em
que foram realizadas:

a) Sem experiência — 10 pontos.

Com experiência acresce, até 20 pontos:

b) Por cada programa ou actividade como organizador — 2
pontos;

c) Por cada tema/assunto como prelector — 1,5 pontos;
d) Como orientador de alunos em estágio — 2 pontos;
e) Enfermeiro a quem foi acometida a formação em serviço — 2

pontos.

Este factor tem ponderação 3.
Trabalhos escritos/individual/grupo — o júri não considerará como

trabalho escrito todos os que tenham sido elaborados para apresentar
em aulas ou prelecções, os quais serão avaliados na actividade peda-
gógica, os trabalhos escritos realizados antes e durante a frequência
do curso de Enfermagem Geral, ou equivalente legal; os trabalhos
escritos realizados durante a frequência dos cursos de especialização
em Enfermagem e ou outros; o júri, excepcionalmente, considerará
como trabalho escrito o divulgado em publicação científica não
magnética.

O júri considerará ainda como trabalho escrito a elaboração de
manuais, normas e protocolos:

a) Sem experiência — 12 pontos.

Ao acima indicado acresce, até 20 pontos:

b) Por cada trabalho publicado — 4 pontos;
c) Por cada trabalho sem publicação — 2 pontos.

Este factor tem ponderação 3.
Outros elementos relevantes:
a) Participação em júris de selecção de enfermeiros, prevista na

carreira de enfermagem — até ao limite máximo de 2 pontos:

Por cada nomeação como presidente — 1 ponto;
Por cada nomeação como vogal efectivo — 0,5 pontos;
Por cada nomeação como vogal suplemente — 0,25 pontos;

b) Substituição do enfermeiro-chefe nas suas ausências ou impe-
dimentos — 3 pontos;

c) Coordenação das equipas de enfermagem — 2 pontos;
d) Participação em grupos de trabalho/comissões com interesse para

a profissão — até ao limite máximo de 3 pontos:

Por cada participação — 0,5 pontos;

e) Organização geral do currículo — até ao limite máximo de
10 pontos:

Apresentação — até 1 ponto:

Paginação correcta — até 0,25 pontos;
Anexos referenciados no texto — até 0,25 pontos;
Aspecto gráfico — até 0,25 pontos;
Anexos correctamente ordenados — até 0,25 pontos;

Estrutura — até 7,5 pontos:

Descrição lógica do percurso profissional — até 1,5 pontos;
Identificação e caracterização da experiência profissio-

nal — até 2,5 pontos;
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Análise da experiência profissional com reflexão e crí-
tica — até 3,5 pontos;

Capacidade de expressão escrita — até 1,5 pontos:

Clareza do discurso — até 1 ponto;
Rigor da linguagem — até 0,25 pontos;
Rigor ortográfico — até 0,25 pontos.

Este factor tem ponderação 4.
Em situação de empate, o júri aplicará o disposto no n.o 6 do

artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro. Subsistindo
a igualdade de classificação após a aplicação do critério anteriormente
referido, o júri estabelece de acordo com o n.o 9 do mesmo artigo,
para desempate, a maior antiguidade na carreira.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os enumerados no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro.

8.2 — São requisitos especiais, de acordo com o n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Centro
Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
com aviso de recepção, se expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, código postal, telefone, data de nasci-
mento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mencionando
o número, a data e a página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura;

d) Habilitações literárias;
e) Habilitações constantes nas alíneas do n.o 8.2;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,

sobre a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos gerais;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, devidamente documen-
tados;

h) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truem o requerimento de candidatura.

9.3 — O requerimento deve ser instruído com os seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pela instituição a que pertencer, da qual
conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, bem como a sua natureza, antiguidade na
categoria de enfermeiro, na carreira de enfermagem e na
função pública, em anos, meses e dias e a menção qualitativa
da avaliação do desempenho do último triénio. Caso não ava-
liado por motivos não imputáveis ao candidato, será desen-
cadeado o suprimento da falta de atribuição da menção qua-
litativa, por adequada ponderação do currículo profissional,
nos termos do n.o 3 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

b) Documento comprovativo da posse do respectivo curso de
especialização, contendo a respectiva classificação final;

c) Documento comprovativo das habilitações académico-lite-
rárias;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Serão excluídos os candidatos cujos requerimentos não con-
tenham os elementos referidos no n.o 9.2 ou não sejam instruídos
com os documentos indicados no n.o 9.3.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de outros documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Gracinda Nunes Beirão Valente de Abreu, enfer-
meira-supervisora do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Maria Emília do Carmo Coito Pereira Pacheco, enfermei-
ra-chefe do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

João António da Conceição Domingos, enfermeiro-chefe
do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Palmira da Conceição Soares dos Santos Vaz, enfermeira
especialista do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Cecília Maria Bento da Silva, enfermeira especialista do
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

14 — No impedimento do presidente do júri assumirá essas funções
o 1.o vogal efectivo.

17 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de Jesus
Pina Pilão.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 11 807/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de carpinteiro principal, da carreira de pessoal
operário qualificado. — Para os devidos efeitos, torna-se pública a rela-
ção de candidatos admitidos e excluídos no concurso em epígrafe,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121,
de 25 de Maio de 2000:

Candidatos admitidos:

Raul da Silva Costa.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

10 de Julho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 11 808/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
e da alínea b) do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, faz-se público que a lista de classificação final dos candidatos
no concurso externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe da
carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, área de car-
diopneumologia, aberto pelo aviso n.o 523/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000, pode ser
consultada no expositor do Serviço de Pessoal deste Hospital.

7 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Rosário
Beirão.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 11 809/2000 (2.a série). — Concurso n.o 72/99 — externo
de ingresso para provimento de um lugar de técnico profissional de
2.a classe — área de biblioteca e documentação. — Devidamente homo-
logada por despacho da comissão instaladora do Hospital do Bar-
lavento Algarvio de 11 de Julho de 2000, após ter sido dado cum-
primento ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se público que a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999,
rectificado por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 58,
de 9 de Março de 2000, se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento da candidatura.

21 de Julho de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal, Maria
da Conceição Chagas Saúde.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 11 810/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro (nível 1). — 1 — Por deliberação de 12 de
Julho de 2000 do conselho de administração, faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
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geral de ingresso para provimento de lugares de enfermeiro (nível 1)
do quadro de pessoal do Hospital de Cândido de Figueiredo, Tondela,
aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro.

1.1 — O presente concurso respeita ao Hospital de Cândido de
Figueiredo, de Tondela, com sede na Avenida do General Humberto
Delgado, 3460-525 Tondela, e visa o preenchimento de sete lugares.

2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de excedentes disponíveis relativamente ao pessoal em
apreço, fomos informados não os haver.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, circular normativa n.o 6/92, de
6 de Fevereiro, do Departamento de Recursos Humanos, e Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — a validade do concurso termina com o
preenchimento das vagas enunciadas no n.o 1.1, esgotando-se com
o seu preenchimento.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Cândido de Figueiredo,
de Tondela, ou fora dele em situações que decorram no seu âmbito
de actividade.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

7 — Remuneração — o vencimento é o constante da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
enfermeiro, 1.o escalão.

8 — São requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

8.2 — Especiais:

a) Estar habilitado com o curso de bacharelato em Enfermagem
ou curso de Enfermagem Geral ou equivalente legal;

b) Ser possuidor de célula profissional ou certificado de inscrição
comprovativo de possuir o título de enfermeiro, emitido pela
Ordem dos Enfermeiros, nos termos do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 104/98, de 21 de Abril.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos devem apre-
sentar requerimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de Cândido de Figueiredo,
entregue no Serviço de Pessoal dentro das horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo legal se for expedido acompanhado da respectiva
documentação até ao último dia do prazo do concurso, dele devendo
constar em alíneas separadas:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, código postal, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, situação
militar e telefone, se o houver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que
exerce funções, se for caso disso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo de estar habilitado com o curso

de Enfermagem Geral ou equivalente legal e respectiva clas-
sificação final;

c) Documento comprovativo da categoria, do tempo de exercício
profissional e da qualidade de funcionário ou agente da Admi-
nistração Pública e menção qualitativa da avaliação de desem-
penho referente ao último triénio, para os candidatos já
vinculados;

d) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datado e
assinado;

e) Certificado do registo criminal.

11 — Os documentos referidos nas alíneas a) a d) do n.o 10 deverão,
obrigatoriamente, ser entregues juntamente com o requerimento de
admissão ao concurso, sob pena de exclusão, devendo os candidatos
declarar no requerimento, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontram relativamente ao documento referido na
alínea e).

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Sara Maria da Silva Ribeiro Lopes, enfermeira-
-supervisora no desempenho do cargo de enfermeira-directora
do Hospital de Cândido de Figueiredo, de Tondela.

Vogais efectivos:

Maria Bélem Oliveira Gonçalves, enfermeira especialista,
e Vitória da Conceição Marques da Costa, enfermeira
graduada.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima de Freitas Gonçalves Magalhães, enfer-
meira graduada, e Nuno Miguel Almeida de Matos,
enfermeiro.

Todos os membros do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Cândido de Figueiredo.

12.1 — O vogal efectivo mencionado em 1.o lugar substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

13 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, que
terá carácter eliminatório, e a classificação final será atribuída de
harmonia com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

14 — A classificação final (CF) será o resultado da aplicação da
seguinte fórmula:

CF=(5×AGC)+(3×HA)+(3×HP)+(5×EP)+(4×OECR)
20

em que:

AGC=análise geral do curriculum vitae, até ao máximo de
20 pontos;

HA=habilitação académica, até ao máximo de 20 pontos;
HP=habilitação profissional, até ao máximo de 20 pontos;
EP=experiência profissional, até ao máximo de 20 pontos;
OECR=outros elementos considerados de relevo, até ao máximo

de 20 pontos.

15 — Os critérios de selecção serão facultados no Serviço de Pessoal
aos candidatos que os solicitarem.

14 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Ana Paula Briosa e Mota.

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 11 811/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de enfermeiros do nível 1. — 1 — Nos termos
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro e 411/99, de
15 de Outubro, torna-se público que, por despacho do conselho de
administração do Hospital do Conde do Bracial de 21 de Junho de
2000, se encontra aberto pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para provimento de quatro lugares vagos
e para os que vierem a vagar, na categoria de enfermeiro do nível 1,
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87,
de 1 de Setembro e alterado pelas Portarias n.os 261/89, de 8 de
Abril, 1062/92, de 18 de Novembro, e 297/96, de 26 de Julho.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de ingresso
aberto a todos os indíviduos vinculados à função pública e agentes,
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam, exi-
gindo-se a estes últimos que estejam em regime de tempo completo,
sujeitos à disciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço e con-
tem, pelo menos, um ano de serviço ininterrupto no serviço de funções
correspondentes a necessidades permanentes, nos termos do n.o 4
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

Considera-se incluído no âmbito subjectivo dos concursos de
ingresso o pessoal vinculado por contrato administrativo de provi-
mento (n.o 5 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro).

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de dois
anos.
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4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se o Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de
15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Novembro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
do Conde do Bracial, Santiago do Cacém.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
será de acordo com a tabela 1, anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, e as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os previstos no n.o 3

do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessário ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais possuir o
título profissional de enfermeiro, previsto na alínea a) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Novembro, e 411/99,
de 15 de Outubro.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital do Conde do Bracial e entreque
no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até
ao limite do prazo fixado neste anúncio, ou enviado pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao termo do prazo
nele fixado, dele constando os seguintes elementos:

a) Identidade do requerente (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, estado civil, residência, código
postal, telefone e número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Funções que exerce e instituição em que se encontra vin-
culado;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria;
e) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
onde vem publicado o presente aviso;

f) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influírem na apreciação do seu mérito.

10 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinadados;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Documento emitido pelo serviço de origem, do qual constem,
de forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 8.1 do presente aviso;

e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo a classificação
de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que, na
classificação final, obtenham uma pontuação inferior a 9,5 valores,
a qual resulta da seguinte fórmula:

CF=HA6+FP6+EP4+CC6
20

sendo:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;

FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CC=conteúdo curricular.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constam de acta do júri do concurso, que será facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
e publicadas no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida,
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Madalena Morais Varanga, enfermeira-
-chefe do Hospital do Conde do Bracial, Santiago do Cacém.

1.o vogal efectivo — Isabel Pina Gomes de Oliveira, enfermeira
especialista do Hospital do Conde do Bracial, Santiago do
Cacém.

2.o vogal efectivo — Maria Helena Cabecinha Guerreiro Lucas,
enfermeira graduada do Hospital do Conde do Bracial, San-
tiago do Cacém.

1.o vogal suplente — Domingas Perpétua Carrasco Cardadeiro,
enfermeira graduada do Hospital do Conde do Bracial, San-
tiago do Cacém.

2.o vogal suplente — Carla Maria Macieira Antunes Dias, enfer-
meira graduada do Hospital do Conde do Bracial, Santiago
do Cacém.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Ferro
Antão.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 11 812/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de enfermeiro, nível 1. — 1 — Torna-se público
que, por deliberação de 4 de Julho de 2000 do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Bragança, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias consecutivos a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso na
carreira de enfermeiro, para provimento do oito lugares vagos na
categoria de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfermagem do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Bragança, aprovado pela Portaria
n.o 944/94, de 25 de Outubro, e alterado pelas Portarias n.os 249/95,
de 30 de Março, e 744/96, de 16 de Dezembro.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento das vagas postas a concurso e esgota-se com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

5 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Bragança.
6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento

é o correspondente aos escalões e índices fixados de acordo com
a tabela salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro, para a categoria de enfermeiro (nível 1) e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem reunir os requisitos

gerais de admissão ao concurso enumerados no n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
que reúnam as condições constantes da alínea a) do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e estar habi-
litado para a prestação de cuidados de enfermagem gerais, nos termos
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 161/96, de 4 de Setembro.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular, nos termos da alí-
nea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 34.o, atendendo-se ao disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, sendo a fórmula afixada junto com a publicação
do presente aviso.
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9 — Sistema de classificação final — na classificação final adoptar-
-se-á a escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Bragança, Avenida do Abade de Baçal, 5301-852 Bra-
gança, entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal ou remetido
pelo correio, através de carta registada com aviso de recepção, o
qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso de abertura, devendo
nele constar obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal de contribuinte, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Habilitações académicas, com indicação da média final de
curso;

c) Habilitações e qualificações profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal.

10.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica

necessária para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatórias;

f) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

g) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros.

10.3 — Os documentos a que se referem as alíneas d) a f) do número
anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

12 — Composição do júri:

Presidente — Lídia Gomes Valinho Rego Meirinho, enfermei-
ra-directora do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais efectivos:

Domingos Augusto Rodrigues, enfermeiro-chefe do Hos-
pital Distrital de Bragança.

Maria Aurora Correia, enfermeira-chefe do Hospital Dis-
trital de Bragança.

Vogais suplentes:

Miguel Gomes Borges, enfermeiro especialista do Hospital
Distrital de Bragança.

Ângela Maria Moreira Lopes, enfermeira especialista do
Hospital Distrital de Bragança.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Julho de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 11 813/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após homologação
de 13 de Julho de 2000 do conselho de administração deste Hospital,
faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno geral
de acesso para enfermeiro especialista, área de saúde materna e obsté-

trica, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 119, de 23 de Maio de 2000:

1.o Maria Cristina Mesquita Vidigal — 15,15 valores;
2.o Ana Luísa Malaia Seromenho Cavaco — 15,03 valores.

Da homologação cabe recurso, de acordo com o n.o 1 do artigo 39.o,
observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

17 de Julho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 11 814/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após homologação
de 13 de Julho de 2000 do conselho de administração deste Hospital,
faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno geral
de acesso para enfermeiro-chefe, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 1999:

Classificação
final

Maria Filomena do Rosário Rafael Martins . . . . . . . . . . . . . . 18,18
Fernando António dos Santos Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,26
Irene Rebelo Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,15
Mariana Emília Martins Jones Bicho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,94
Antónia Maria Reis Nabais Flor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,84
Josefina do Rosário Reis Torrão Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . 16,78
Claudina Maria Cavaco Gomes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,11
José Fernando Vieira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
Fernando Manuel Cabeçadas Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,61
Aníbal José Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,36
Isabel Maria Eusébio Higino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,94
Vasco Gil Vieira Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,81
Maria Manuela Reis Raposo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,73
Noélia Maria Almeida Germano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,52
Maria José Rodrigues Lopes Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
Maria Otília Dias Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,26
Odília Maria Raposo Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
Maria Manuela Mamede da Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,04
Francisco Costa Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,67

Candidatos excluídos ao abrigo do n.o 3 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro:

Amâncio António de Sousa Carvalho.
José Eusébio Palma Pacheco.
Maria Vitória Guerra Lamego.
Nuno Álvaro Caneca Murcho.

Da homologação cabe recurso, de acordo com o n.o 1 do artigo 39.o,
observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

17 de Julho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 11 815/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1). — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, faz-se
público que, por despacho de 14 de Junho de 2000 do conselho de
administração deste Hospital, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para o provimento
de cinco lugares de enfermeiro (nível 1) do quadro de pessoal do
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira, aprovado pela
Portaria n.o 1017/95, de 21 de Agosto, alterado pela Portaria n.o 758/98,
de 14 de Setembro,

Podem candidatar-se ao presente concurso todos os funcionários
e agentes, independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam, exigindo-se a estes últimos que estejam em regime de tempo
completo, sujeitos à disciplina, hierarquia e horário do respectivo ser-
viço e contem, pelo menos, um ano de serviço ininterrupto no exercício
de funções correspondentes a necessidades permanentes.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas anunciadas e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o constante da tabela
a que se refere o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
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Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro;
as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes
de Oliveira.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
classificada de 0 a 20 valores, com carácter eliminatório. Os critérios
de avaliação serão divulgados aquando da afixação da lista de can-
didatos admitidos.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira e entregue na Secção
de Pessoal do Hospital, na Rua do Hospital, 2460-051 Alcobaça,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que

pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao

número e data do Diário da República, onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos refe-
ridos no n.o 7.1 deste aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
referir por serem relevantes;

g) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, da posse do curso de
Enfermagem Geral ou equivalente legal;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias do bilhete de identidade e do cartão de con-
tribuinte;

d) Certidão passada pelo serviço a que pertence o candidato
comprovativa da existência e natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quatro exemplares do curriculum vitae.

10 — Publicitação das listas — as listas de admissão e de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — António Delfim Morais, enfermeiro director.
Vogais efectivos:

Isabel Maria Henriques Carreira, enfermeira graduada.
Lúcia Maria Lourenço Santos, enfermeira graduada.

Vogais suplentes:

Rui Manuel Sousinha Aveiro, enfermeiro graduado.
Maria Manuela Santos Marques Fernandes, enfermeira

graduada.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de Jesus
Marques.

Hospital de Egas Moniz

Rectificação n.o 2062/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5151/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 151, de 3 de Julho de 2000, rectifica-se que onde se
lê «65 — Lúcia da Rocha Alves» deve ler-se «65 — Lúcio da Rocha
Alves». (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana Vidigal.

Rectificação n.o 2063/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 6694/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 87, de 12 de Abril de 2000, referente à lista de classificação
final dos candidatos ao concurso interno geral de âmbito institucional
para assistente de patologia clínica, da carreira médica hospitalar,
para o quadro de pessoal médico deste Hospital, rectifica-se que onde
se lê «3.o Maria Cristina Pinto Matias Marques — 11,60» deve ler-se
«3.o Maria Cristina Pinto Macias Marques — 11,60».

13 de Julho de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana Vidigal.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 11 816/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento na categoria de chefe de serviço de nefrologia da carreira
médica hospitalar. — Devidamente homologada por deliberação do
conselho de administração do Hospital do Espírito Santo — Évora
de 10 de Julho de 2000, e após ter sido dado cumprimento ao disposto
no artigo 102.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
pública, nos termos do n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, a lista de classificação final do concurso interno
geral para provimento de uma vaga na categoria de chefe de serviço
de nefrologia, da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 5574/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 73, de 27 de Março de 2000, a pp. 5709 e 5710:

Candidato único:

Dr. João da Piedade Aniceto — 19,8 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o Ministro da Saúde,
devendo ser apresentado ao conselho de administração do Hospital
do Espírito Santo — Évora no prazo de 10 dias úteis, nos termos
dos n.os 67 e 67.1 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de
Março, a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

14 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Margarida
Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 11 817/2000 (2.a série). — Em cumprimento do pre-
ceituado no n.o 64 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
pública a lista de classificação final (homologada por deliberação de
11 de Julho de 2000 do conselho de administração) relativa ao concurso
interno geral de provimento para preenchimento de um lugar na cate-
goria de chefe de serviço de medicina interna, da carreira médica
hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
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n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999, com a rectificação constante
do Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000:

Valores

Ana Maria Monteiro Freire Cruz França . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
Eduardo Jorge Pereira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,85
Wolfgang Kurt Gruner . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70

Nos termos do n.o 67 da referida portaria, os candidatos dispõem
de 10 dias úteis, contados a partir da presente publicação, para recor-
rerem, com efeito suspensivo, para o Secretário de Estado dos Recur-
sos Humanos e da Modernização da Saúde.

Mais se informa que toda a documentação relacionada com o pro-
cesso do concurso se encontra à disposição dos candidatos, podendo
ser consultada, se assim o desejarem, no Serviço de Pessoal, dentro
das horas de expediente.

13 de Julho de 2000. — O Chefe de Repartição de Administração
de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 11 818/2000 (2.a série). — Concurso n.o 20/00 — assis-
tente de psiquiatria. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, do Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 14 de Junho de 2000,
se encontra aberto concurso interno geral para três vagas de assistente
de psiquiatria da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 272, de 24 de Novem-
bro de 1998.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento das vagas
anunciadas e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital que abre o concurso mas também em outras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordo ou pro-
tocolo de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente de psiquiatria ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro e entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguinte elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
psiquiatria ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 9
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a esse requisito.

10 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao
concurso.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os referidos
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard em frente
à Repartição de Pessoal.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Augusto Filipe Damas dos Reis, chefe de ser-
viço de psiquiatria do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Cecília Mourato Marmeleiro, chefe de serviço
de psiquiatria do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

2.o Dr.a Maria Helena Braga Soares da Fonseca, assistente
graduada de psiquiatria do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Joaquim Lopes de Almeida, assistente graduado de
psiquiatria do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

2.o Dr. José Carlos Folhento da Silva Graça, assistente de
psiquiatria do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

O presidente será substituído em caso de falta ou impedimento
pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel Ferro.

Aviso n.o 11 819/2000 (2.a série). — Concurso n.o 22/00. — assis-
tente de pneumologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, do Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 14 de Junho de 2000,
se encontra aberto concurso interno geral para duas vagas de assistente
de Pneumologia, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 272, de 24 de Novem-
bro de 1998.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento das vagas
anunciadas e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital que abre o concurso mas também em outras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordo ou pro-
tocolo de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.
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5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente de pneumologia ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — As candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro e entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 7.1

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pneumologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 9
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a esse requisito.

10 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9, implica a não admissão ao
concurso.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os referidos
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard em frente
à Repartição de Pessoal.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António José dos Santos Pinto Saraiva, chefe
de serviço de Pneumologia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José Manuel da Mota André, assistente graduado
de pneumologia do Hospital de Pulido Valente.

2.o Dr.a Ana Paula Preto da Silva Nascimento, assistente
de pneumologia do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Elvira Fernandes Mendes Camacho, assis-
tente graduada de pneumologia do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro.

2.o Dr.a Maria José Silva Simões Nunes, assistente de pneu-
mologia do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

O presidente será substituído em caso de falta ou impedimento
pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel Ferro.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Despacho n.o 15 462/2000 (2.a série). — Por deliberação do
conselho de administração de 11 de Julho de 2000, foram homologadas
as actas de avaliação final e da classificação final do internato com-
plementar de medicina interna, sendo atribuída a seguinte nota de
classificação final do internato à médica Maria Celeste Costa Guedes
da Silva: 17,6 valores.

14 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 11 820/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento dos Lugares
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 5 de Julho de 2000, se encontra aberto
concurso interno geral de provimento para um lugar de assistente
da área de cuidados intensivos polivalentes da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1376/95, de 22 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e cessa com o preenchimento do mesmo.

4 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria, em Lisboa
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional de medicina
interna ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Experiência em cuidados intensivos polivalentes;
c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento em papel normalizado de formato A4, dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital de Santa Maria,
sito na Avenida do Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, solicitando
a sua admissão ao concurso e entregue no Serviço de Gestão de
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Recursos Humanos deste Hospital, durante as horas normais de expe-
diente, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1
do presente aviso.

7.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço postal para onde deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.

7.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo do grau de assistente na área pro-
fissional de medicina interna;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7.4 implica a não admissão ao
concurso.

9 — O documento referido na alínea c) do n.o 7.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

11 — Método de selecção — avaliação curricular, conforme o dis-
posto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos
curricula pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

13 — A lista de candidatos ao concurso bem como a de classificação
final serão afixadas no expositor junto ao Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos deste Hospital.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Correia e França, chefe de ser-
viço de medicina interna do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Zélia Cruz Costa e Silva, assistente hospitalar
graduada de medicina interna do Hospital de Santa Maria,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr. Henrique Completo Bento, assistente hospitalar gra-
duado de medicina interna do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr. António Augusto Pais de Lacerda Ferreira, assistente
hospitalar graduado de medicina interna do Hospital de
Santa Maria.

Dr. António Manuel Alvarez Seoane, assistente hospitalar
de cuidados intensivos polivalentes do Hospital de Santa
Maria.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 11 821/2000 (2.a série). — Torna-se pública a lista de
candidatos admitidos e excluídos no concurso externo de ingresso
para técnico superior de 2.a classe da área de pessoal (estagiário),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro
de 2000:

Candidatos admitidos:

Adérito de Jesus Reis Carrilho da Graça.
Aida Maria de Matos Saúde.

Alexandra Sofia Barros Correia.
Alexandra Vitória Falcão Pereira de Viveiros.
Alice Isabel Elói Lopes Banza.
Ana Alexandra Gonçalves de Vila Branco.
Ana Carla Roberto Martins de Carvalho.
Ana Catarina Carmona da Silva.
Ana Cristina Antunes de Almeida.
Ana Cristina de Carvalho Bastos.
Ana Cristina dos Santos Fernandes.
Ana Cristina Ferreira Fernandes Cardoso dos Reis.
Ana Cristina Fonseca dos Santos.
Ana Cristina Marinho Lança Silva.
Ana Cristina Quintal Timóteo.
Ana Helena Sena Gonçalves.
Ana Isabel Cipriano.
Ana Isabel Sequeira Cavaco Rodrigues.
Ana Lúcia Simão Lameira.
Ana Luísa Cardoso Grilo Carlota de Carvalho Ferreira.
Ana Margarida Pombinho dos Santos Ferreira Dominguez.
Ana Maria Correia Lopes.
Ana Maria Correia Macedo.
Ana Maria de Melo Gouveia Matias.
Ana Paula Alves de Sousa Silva Calhau.
Ana Rita Pereira Bernardes de Campos Mendes Cazal Ribeiro.
Ana Sofia de Freitas Domingos.
Ana Sofia Martins Silva Santos.
Anabela da Silva Cândido.
Anabela Marçal Santos.
Andresa Alves Correia de Sá e Vasconcelos.
António José Guerreiro Cachoupo.
Carla Alexandra Barreiros Reinas Amaral.
Carla Cláudio da Cruz Farto Encantado.
Carla Conceição Abreu Pereira dos Santos.
Carla Joana Mendes Rainha.
Carla Manuela de Marcelino Gomes.
Carla Marina Bernardo Trigo.
Carla Marina Silva Gomes Tafula Vicente.
Catarina da Rocha Paris de Sequeira Osório Oliveira Costa.
Célia Maria Infante Mateus.
César José Galante Correia de Sequeira.
Cláudia Filipa Freitas Antunes Ribeiro.
Conceição Charters António Borges.
Cristina Alexandra Pires Ferreira.
Cristina Isabel Caramelo Costa Santos.
Cristina Maria Rodrigues dos Santos Domingues.
Duarte Sobral Blanco Velez.
Elsa Alves Gonçalves.
Fernanda Laura Guerreiro Delca Portinha.
Fernanda Manuela Fernandes Gaudêncio.
Fernanda Maria Antunes Ramalhoto.
Fernanda Maria Flor Machado.
Fernando Norberto Dias Gonçalves.
Filomena Catarina Freire Martins.
Florbela Macedo.
Francisco Manuel Nunes Monteiro.
Helena Maria Serôdio Batista Lisboa.
Inês Isabel Vicente Caetano.
Isabel Teresa Flores Figueira Salvador.
Jaquelina Isabel Tralha de Oliveira.
Joana Maria Fernandes Flamino Almeida.
Joana Maria Velho Amorim.
João Manuel Marmeleiro Nunes Gonçalves da Rosa.
José Augusto Fernandes Pacheco.
José Carlos Fonseca Madeira.
José Gonçalo Pereira de Sousa Guerra Costenla.
José Manuel Rodrigues Lobo.
Kátia Ruth Rodrigues e Aragão Ferreira.
Luísa Maria Cravo Nunes.
Magda da Natividade Sales dos Santos Couto.
Manuel Albergaria de Almeida Baptista.
Maria Aires Magriço.
Maria Alice Neves Almeida.
Maria Amélia Dias Bonifácio.
Maria Ana Figueira Martins.
Maria de Fátima de Jesus Martins Motty.
Maria de Fátima dos Reis Antunes.
Maria de Fátima Rodrigues Duarte Santos.
Maria de Lurdes Gouveia Andrade.
Maria Helena Guerreiro Soares.
Maria João Rosa de Carvalho Ramos.
Maria José Guiomar Nunes Campos Gomes.
Maria José Lopes Figueira Rosa Guerreiro.
Maria Laura Leitão Ferreira Raposo Rodrigues.
Maria Margarida de Castro Fernandes Farmhouse de Sousa Machado.
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Maria Teresa da Cruz Pedro.
Maria Teresa Gomes Cleto.
Maria Teresa Gomes Ramos Lérias.
Marília Cristina Duarte dos Reis.
Marina Alexandra de Almeida Rana.
Mário Paulo Garcia Pereira.
Marisa Orquídea Ribeiro Ouro.
Marta de Jesus Vieira Pinto.
Mónica da Silva Martins.
Mónica Sofia Anacleto Gonçalves.
Nélson da Conceição António.
Neusa Cristina Ramos Vieira.
Olga Marina da Costa Cid.
Paula Fernanda Constantino Félix.
Paulo Alexandre Oliveira de Campos.
Paulo Jorge Rodrigues Lopes de Sousa.
Pedro Mira Mendes Elias Monteiro.
Prazeres Maria de Carvalho Sanchez.
Rodrigo Miguel Garção Piedade da Fonseca.
Rute Carla Valente da Encarnação.
Rute Isabel da Fonseca Moleiro.
Sandra Cristina da Cruz Alves.
Sandra Isabel Cunha de Oliveira Cruz.
Sandra Isabel Fernandes do Carmo Francisco.
Sandra Maria Ferreira da Silva.
Sandra Maria Pereira Rebelo do Carmo Pereira.
Sandra Maria Soares Barbosa.
Sandra Paula Isabel Dias Jacinto.
Sara dos Santos Magalhães.
Sérgio António de Madeira Pinto.
Sílvia Maria Mendes Vicente da Costa Pereira.
Sílvia Rute Jerónimo de Matos.
Simone Gonçalves da Silva Duarte.
Sofia Carla Belchior Fonseca Alminhas.
Sofia Madalena Bento de Oliveira Ruivo de Sousa.
Sónia Maria de Sousa Cardim Lapa de Passos.
Susana Cristina Bizarro Alexandre Manco.
Susana Margarida Ortigoso Matias.
Susana Maria Carvalho Mendes.
Susana Maria Ribeiro Ferreira Lucas.
Tânia Cristina Jorge da Silva.
Telma Maria Correia Soares Pedro.
Válter João Bolinhas Gonçalves.
Vera Lúcia Jorge Gaiola.

Candidatos excluídos:

Andreia Rute Cristóvão dos Santos Aleixo (b).
Maria de Jesus Afonso de Vasconcelos (a).
Vasco Emanuel Martins dos Reis (b).

(a) Não entregou o curriculum vitae.
(b) Não possui a licenciatura exigida.

Avisam-se ainda os candidatos admitidos ao concurso de que a
prova de conhecimentos irá realizar-se no dia 28 de Agosto, às
10 horas, no Anfiteatro de Fisiologia da Faculdade de Medicina de
Lisboa, sito no piso 3.

12 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 11 822/2000 (2.a série). — Concurso n.o 15/2000 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de assistente administrativo
principal. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 17 de Abril
de 2000 do conselho de administração do Hospital de Sousa Martins,
Guarda, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para o provimento de dois lugares vagos na
categoria de assistente administrativo principal do quadro de pessoal
do Hospital de Sousa Martins, Guarda, aprovado pela Portaria
n.o 413/98, de 17 de Julho, e alterado pelo aviso n.o 12 093/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano contado da
data da afixação da lista de classificação final.

3 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital de
Sousa Martins, Guarda.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — é o decorrente da caracterização gené-
rica constante do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de
15 de Julho.

6 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as demais regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — É dispensável a apresentação dos documentos comprovativos

da posse dos requisitos mencionados no n.o 7.1 deste aviso desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, no próprio
requerimento a situação precisa em que se encontram.

7.3 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo com,
pelo menos, três anos na categoria e classificação de serviço não infe-
rior a Bom, nos termos da alínea a) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, solicitando a sua admissão ao con-
curso, e entregue na Repartição de Pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado, acompanhado da docu-
mentação exigida no n.o 8.3 deste aviso.

8.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou

serviço onde se encontra colocado;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar;
e) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

8.3 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento passado pelo organismo de origem comprovativo
do vínculo e da antiguidade na função pública, na carreira
administrativa e na categoria;

c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-
mos três anos;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova de conhecimentos, na forma escrita, com a duração
máxima de três horas;

b) Avaliação curricular.

9.1.1 — Quer as provas de conhecimentos quer a avaliação cur-
ricular têm carácter eliminatório, considerando-se não aprovados os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores em qual-
quer destes métodos de selecção.

9.2 — O respectivo programa está publicado em anexo ao despacho
de 13 de Janeiro de 1997 do Secretário de Estado da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de
Março de 1997, devendo ter-se em consideração as regras de transição
para a respectiva carreira consagradas no n.o 3 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, indicado para as cate-
gorias de terceiro, segundo e primeiro-oficial.

10 — Legislação a consultar:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
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Decreto-Lei n.o 68/2000, de 26 de Abril;
Decreto-Lei n.o 401/98, de 17 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Nomenclatura de recolha de dados estatísticos de produção hos-

pitalar de Fevereiro de 1995, da Divisão de Epidemiologia
e Bioestatística da Direcção-Geral da Saúde, circular norma-
tiva n.o 18/DEB, de 19 de Outubro de 1995, da Direcção-Geral
da Saúde, Manual de Estatística elaborado pelo Centro de For-
mação e Aperfeiçoamento Profissional do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde, Regras para a Uniformização
da Estatística Hospitalar, de 1975, da Secretaria de Estado da
Saúde do ex-Ministério dos Assuntos Sociais;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio;
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Resolução do Tribunal de Contas n.o 1/93, de 21 de Janeiro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
POC — Decreto-Lei n.o 410/89, de 21 de Novembro, e Decre-

to-Lei n.o 238/91, de 2 de Julho;
POCSS — Despacho de 12 de Julho de 1991, Diário da República,

2.a série, n.o 231, de 8 de Outubro de 1991 (pode ser solicitada
fotocópia, a pagar, nos serviços financeiros);

Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde, edição
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde, Ministério
da Saúde.

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema da classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, embora respeitando os artigos 19.o, 20.o,
22.o, 26.o, 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

12 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos obedece ao
preceituado nos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

A lista de classificação final será publicada nos termos do artigo 40.o
do referido diploma.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — As falsas declarações prestadas, bem como a apresentação
ou entrega de documentos falsos, estão sujeitas a procedimento dis-
ciplinar e penal.

15 — Constituição do júri do concurso (todos os elementos do júri
pertencem ao quadro de pessoal do Hospital de Sousa Martins,
Guarda):

Presidente — Dr. Vítor Manuel Ferreira Seabra, administra-
dor-delegado.

Vogais efectivos:

Maria Lucília Santos Amaral, chefe de repartição.
Maria de Lurdes Domingues, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Marques Bernardo, chefe de secção.
Isabel de Silva Marques de Oliveira, chefe de secção.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Aviso n.o 11 823/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto nos artigos 39.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que se encontra afixada no placard da
Repartição de Pessoal deste Hospital a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso n.o 50/99, concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de alimentação do quadro de
pessoal do Hospital de Sousa Martins, Guarda, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro
de 2000.

A acta a que se refere a presente lista foi homologada por deli-
beração de 6 de Julho de 2000 do conselho de administração do
Hospital de Sousa Martins, Guarda, depois de cumpridos os preceitos
constantes dos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis para interposição de recurso
hierárquico para o membro do Governo competente.

17 de Julho de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães

Aviso n.o 11 824/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, do n.o 35,
capítulo II, secção I, do Regulamento dos Concursos de Habilitação
ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de
Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, por despacho de
14 de Julho de 2000 do director do Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães, se encontra aberto concurso interno
geral para provimento de um lugar de chefe de serviço de genética,
da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal do Instituto de
Genética Médica Doutor Jacinto de Magalhães, aprovado pela Por-
taria n.o 1016/95, de 21 de Agosto.

2 — O presente concurso é válido exclusivamente para o preen-
chimento do lugar citado no número anterior.

3 — Requisitos de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento na área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

4 — Apresentação de candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao director do Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães, sito na Praça de Pedro Nunes, 88,
4050-466 Porto, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Habilitações profissionais;
c) Identificação do concurso, com referência ao número e à

data do Diário da República onde vem anunciado;
d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem

como a sua sumária caracterização;
e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

5 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
no pleno uso dos seus direitos estatutários perante a Ordem
dos Médicos;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos ou documento compro-
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vativo da obtenção do grau de consultor através do reco-
nhecimento da suficiência curricular ao abrigo e nos termos
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de
4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

5.1 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas
do número anterior implica a não admissão ao concurso.

6 — Método de selecção — o método de selecção é uma prova
pública, que consiste na discussão do curriculum vitae dos candidatos.

7 — As falsas declarações apresentadas serão punidas nos termos
da lei penal.

8 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard deste Instituto.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Rui Manuel Correia Vaz Osório, director do
Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Magalhães.

Vogais efectivos:

Doutora Maximina da Conceição Rodrigues Santos Pinto,
chefe de serviço do Instituto de Genética Médica Dou-
tor Jacinto de Magalhães.

Dr.a Maria de Jesus Feijó, chefe de serviço de genética
do Hospital de Egas Moniz.

Dr.a Heloísa Santos, chefe de serviço de genética do Hospital
de Santa Maria.

Dr.a Maria José Cardoso, chefe de serviço de genética do
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Margarida Guimarães Medina, chefe de serviço
de pediatria do Hospital Central e Especializado de Crian-
ças Maria Pia.

Dr. Manuel Abílio Pimenta Alves, chefe de serviço de neu-
rologia da Unidade Local de Saúde de Matosinhos.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

17 de Julho de 2000. — O Director, Rui Vaz Osório.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Despacho n.o 15 463/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos e ao abrigo dos artigos 27.o, n.o 2, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e 6.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 307/93, de 1 de Setembro,
delego no subdirector, Prof. Doutor João Manuel da Costa Amado,
as seguintes competências referentes à Delegação do Porto:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
1.1 — Assinar o termo de aceitação ou conferir posse, prorrogar

o respectivo prazo, solicitar que aquela competência seja exercida
pelo governador civil ou, no estrangeiro, pela autoridade diplomática
ou consultar;

1.2 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licença por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano, por motivo de interesse público, e da licença sem vencimento
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

1.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou noutras iniciativas semelhantes que decorram em território nacio-
nal, até um total de 22 dias úteis do mesmo ano civil;

1.4 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-
pectivos pedidos, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.5 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.6 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei.

2 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
2.1 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio

de transporte, excepto carro próprio, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

2.2 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, até
ao montante de 2 500 000$, cumpridos os preceitos legais e assegurada
a cabimentação;

2.3 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até 100 000$;

2.4 — Praticar todos os actos subsequentes às autorizações de des-
pesa (processamento e pagamento);

2.5 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar.

3 — No âmbito da orientação técnica e administrativa dos serviços:
3.1 — Superintender directamente nas actividades desenvolvidas

pelos laboratórios integrados no Centro de Saúde Ambiental e Ocu-
pacional, incluindo os da sede do Instituto;

3.2 — Superintender em todos os serviços e funções de natureza
técnica não integrados em centros ou laboratórios, nomeadamente
os que têm a seu cargo a preparação de meios e a limpeza e este-
rilização de material, bem como a Biblioteca;

3.3 — Gerir as instalações e os equipamentos afectos à Delegação.

5 de Junho de 2000. — O Director, José Marinho Falcão.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Rectificação n.o 2064/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio
de 2000, o aviso n.o 8354/2000, referente ao concurso para a categoria
de técnico profissional de 2.a classe da carreira de desenhador de
construção civil, rectifica-se que onde se lê «Vogais efectivos [. . .]
José Manuel Azevedo Figueiredo» deve ler-se «Vogais efectivos [. . .]
José Miguel Azevedo Figueiredo».

13 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 11 825/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do conselho de administração de 30 de Junho de 2000,
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, publica-se a lista de classificação final dos candidatos clas-
sificados no concurso institucional externo de ingresso para provi-
mento de três lugares de assistente hospitalar de psiquiatria do quadro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Direc-
ção Regional do Centro, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 43, de 21 de Janeiro de 2000:

Valores

Anabela da Silva Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
Agnelo Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Constança Maria Cabrita Marques Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 13,05
Aníbal Manuel Morais Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,8

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
n.o 35 da secção VII da citada portaria.

10 de Julho de 2000. — A Vogal do Conselho de Administração,
Maria do Rosário Gil.

Aviso n.o 11 826/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do conselho de administração de 30 de Junho de 2000,
e nos termos do n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11
de Março, publica-se a lista de classificação final dos candidatos clas-
sificados no concurso institucional interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de chefe de serviço hospitalar de psiquiatria
do quadro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência, Direcção Regional do Centro, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000:

José António da Rocha Almeida — 18,2 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
n.o 67 da secção VII da citada portaria.

10 de Julho de 2000. — A Vogal do Conselho de Administração,
Maria do Rosário Gil.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 15 464/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e no n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo a constituição da comissão técnica de acompanhamento da
elaboração do Plano Director Municipal de Trofa, com a seguinte
composição:

Comissão de Coordenação da Região do Norte;
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-

mento Urbano;
Delegação Regional do Norte do Ministério da Economia e

Finanças;
Direcção Regional de Agricultura de Entre-Douro e Minho;
Direcção Regional do Ambiente — Norte;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Direcção Regional dos Edifícios e Monumentos do Norte;
Instituto de Estradas de Portugal;
REFER — Rede Rodoviária Nacional, E. P.

6 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Pedro Silva Pereira.

Despacho n.o 15 465/2000 (2.a série). — Pretende a Câmara
Municipal de Almodôvar construir um arruamento de ligação da
Escola EB 2, 3/S do Dr. João de Brito Camacho ao Centro Coor-
denador de Transportes, ocupando para o efeito cerca de 900 m2

de solos integrados na Reserva Ecológica Nacional por força da deli-
mitação constante da Resolução de Conselho de Ministros n.o 147/97,
de 10 de Setembro.

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Almodôvar;

Considerando que este arruamento constituirá o limite do perímetro
urbano, não podendo vir a ser permitida qualquer ocupação para
nascente do mesmo;

Considerando que na execução do projecto a Câmara Municipal
de Almodôvar deverá dar cumprimento aos condicionamentos expres-

sos no parecer da Direcção Regional do Ambiente — Alentejo,
designadamente:

Manutenção das condições de permeabilidade e drenagem entre
o leito de cheia e as áreas confinantes;

Interdição de localização de estruturas de apoio à obra, de cir-
culação de maquinaria que lhe será afecta e de alteração do
coberto vegetal na área integrada na Reserva Ecológica
Nacional;

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da rua que liga a
Escola EB 2, 3/S do Dr. João de Brito Camacho e o Centro Coor-
denador de Transportes, em Almodôvar.

13 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 15 466/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 1.o, na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o
do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18
de Setembro, e no exercício das competências que me foram delegadas
pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, pelo
despacho n.o 25 784/99, de 11 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, objecto
da rectificação n.o 554/2000, publicada no Diário da República, 2.a
série, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2000, declaro, a favor da Águas
do Douro e Paiva, S. A., a utilidade pública e atribuo carácter urgente
à expropriação das duas parcelas de terreno, identificadas nas fichas
e nas plantas anexas ao presente despacho, com os fundamentos de
facto e de direito constantes da IT n.o 74/DSJ/2000, de 14 de Junho
da DGOTDU.

A expropriação destina-se à construção da conduta adutora da esta-
ção de tratamento de água de Castelo de Paiva a Entre-os-Rios, que
se integra na obra do sistema multimunicipal de captação, tratamento
e abastecimento de água do sul do Grande Porto e da região do
Vale do Sousa.

Mais declaro que, nos termos do artigo 18.o do mesmo Código,
poderão ser ocupadas as faixas marginais dos prédios vizinhos às par-
celas de terreno abrangidas pela expropriação, numa largura variável
em função das necessidades decorrentes dos projectos aprovados.

13 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Aviso n.o 11 827/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Julho
de 2000 do substituto legal do director regional do Ambiente e Orde-
namento do Território — Alentejo:

Maria João Aleixo Gonçalves da Silva Rasga, técnica de análises clí-
nicas de 2.a classe do quadro dos Hospitais da Universidade de
Coimbra — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, esta-
giária da carreira técnica superior, do grupo de pessoal técnico
superior, do quadro da Direcção Regional do Ambiente — Alen-
tejo, escalão 1, índice 310. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2000. — O Substituto Legal do Director Regional,
José Gabriel dos Santos Ramalho.

Instituto dos Resíduos

Aviso n.o 11 828/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 9 de Março de 2000 do presidente do Instituto
dos Resíduos, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso
interno geral de acesso para o provimento de um lugar da categoria
de assessor da carreira de consultor jurídico do quadro de pessoal
do Instituto dos Resíduos, aprovado pela Portaria n.o 550/98, de 19
de Agosto.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento da vaga posta a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover corresponde o desem-
penho de funções consultivas de natureza jurídica.

4 — Condições de admissão — poderão ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam os requisitos gerias e especiais até ao
termo do prazo para apresentação de candidaturas.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18

de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, ou outras previstas em legislação especial aplicável.

6 — Remuneração, condições e local de trabalho — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, sendo o vencimento o que resulta da
aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais são as vigen-
tes para os funcionários da Administração Pública em geral.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do Instituto dos Resíduos, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Expediente, na Avenida do Almirante
Gago Coutinho, 30, 5.o, 1000 Lisboa, ou enviado pelo correio,
mediante aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para a mesma morada, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação emissor, residência, código
postal e número de telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence e

natureza do vínculo;
d) Habilitações literárias;
e) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
f) Declaração, sob compromisso de honra, de como possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar e que possam ser relevantes para apreciação
do seu mérito.

7.2 — O júri pode exigir a qualquer candidato, a todo o tempo,
documentos comprovativos das suas declarações.

7.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
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c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
qualificações profissionais (especializações, estágios, seminá-
rios, cursos de formação e outros) donde conste, quando for
caso disso, o número de horas de duração de cada acção;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos relevantes para efeitos do
concurso;

e) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem espe-
cificando o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas
ao funcionário, bem como o período a que se reportam.

7.4 — As falas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os de:

a) Avaliação curricular, efectuada nos termos do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Entrevista profissional de selecção, nos termos definidos na
alínea b) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Classificação — a classificação final será expressa de 0 a
20 valores em função da média aritmética da classificação obtida nos
métodos de selecção, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do INR e poderão ser consultadas nas horas
de expediente.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Composição do júri — o júri do presente concurso terá a
seguinte composição:

Presidente — Doutor Manuel Fernando Marques Inácio, vice-
-presidente.

Vogais efectivos:

Engenheira Dulce dos Prazeres Álvaro Pássaro, directora
de serviços, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Engenheira Ana Isabel Leonardo Feio Paulino, directora
de serviços.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Manuela Ramos Barros Amorim, directora de
serviços.

Dr. Luís Alberto Junça de Morais, assessor principal.

5 de Julho de 2000. — O Presidente, António Sarmento Lobato de
Faria.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 15 467/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Áurea Maria Costa da Ponte Marques — contratada em regime de
contrato individual de trabalho por um período de seis meses para
o desempenho das funções correspondentes à categoria de auxiliar
técnico de biblioteca, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000.

18 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos dos Santos Martins.

Rectificação n.o 2065/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 14 536/2000 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 164, de 18 de Julho de 2000, a p. 11 906,
rectifica-se que onde se lê «Hermínia Silvares Roalo» deve ler-se
«Hermínia Silvares Robalo».

18 de Julho de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, (Assinatura ilegível.)

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 15 468/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 13 de Julho
de 2000:

Maria Matilde Fernandes Ascenso e Anabela Maria Pinheiro Santos
Loureiro, auxiliares de acção educativa da Escola Secundária da
Bela Vista do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, can-
didatas classificadas em 1.o e 2.o lugares na lista de classificação
final do concurso interno de ingresso geral de auxiliar administrativo
do quadro do pessoal Inspecção-Geral das Actividades Culturais,
aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 267,
de 16 de Novembro de 1999 — retiradas da lista de classificação
final ao abrigo da alínea a) do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

18 de Julho de 2000. — O Subinspector-Geral, José Tomaz Villa-
rinho Pereira.

Despacho (extracto) n.o 15 469/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do subinspector-geral das Actividades Culturais de 18 de Julho
de 2000:

Maria Lurdes Panta Freire, auxiliar de acção educativa do quadro
distrital de vinculação de Lisboa — nomeada, na sequência de con-
curso interno de ingresso geral, auxiliar administrativa da carreira
de auxiliar administrativo do quadro de pessoal da IGAC, con-
siderando-se exonerada do lugar que ocupa a partir da data de
aceitação do cargo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Subinspector-Geral, José Tomaz Villa-
rinho Pereira.

Despacho (extracto) n.o 15 470/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do subinspector-geral das Actividades Culturais de 18 de Julho
de 2000:

Célia Maria Gomes Rodrigues, auxiliar de acção educativa do quadro
da Escola Secundária de D. José I, Lisboa, candidata classificada
em 5.o lugar na lista de classificação final do concurso interno de
ingresso geral de auxiliar administrativo do quadro de pessoal da
Inspecção-Geral das Actividades Culturais, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 267, de 16 de
Novembro de 1999 — retirada da lista de classificação final ao
abrigo da alínea a) do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

18 de Julho de 2000. — O Subinspector-Geral, José Tomaz Villa-
rinho Pereira.

Instituto Português de Arqueologia

Despacho n.o 15 471/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 164/97, de 27 de Junho, ouvidos
o Instituto Português de Arqueologia e o Centro Nacional de Arqueo-
logia Náutica e Subaquática deste Instituto, determino, pelo seu valor
cultural, a inventariação da piroga monóxila de Geraz do Lima, achada
fortuitamente em 1996 no rio Lima, nas imediações do lugar da Pas-
sagem (Moreira de Geraz do Lima, Viana do Castelo), por Joaquim
Tomás Rodrigues de Barros e Manuel Faria.

15 de Fevereiro de 2000. — A Secretária de Estado da Cul-
tura, Catarina Marques de Almeida Vaz Pinto.

Descrição da piroga de Geraz do Lima em apreço

Número de inventário nacional — 5235.
Designação — piroga.
Tipo — monóxilo de fundo chato.
Matéria — madeira.
Dimensões — comprimento máximo 3,83 m, largura máxima 50 cm,

altura máxima dos bordos 31 cm.
Datação — 1240±45BP (séculos XII/XIII).
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Data do achado — Maio de 1996.
Achadores — Joaquim Tomás Rodrigues de Barros e Manuel Faria.
Local do achado — no rio Lima, nas imediações do lugar da Pas-

sagem (Moreira de Geraz do Lima, Viana do Castelo).

Observações. — Apresenta-se muito deteriorada, faltando-lhe uma
grande parte de um dos bordos. Referência de laboratório da datação
pelo radiocarbono: SAC — 1375.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 15 472/2000 (2.a série). — Por meus
despachos de 30 de Junho de 2000, obtida a anuência dos serviços
de origem:

Maria Luísa Branco Carlota, assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Ins-
tituto Marítimo-Portuário — requisitada, por urgente conveniência
de serviço, pelo período de um ano, para o exercício de funções
neste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000.

Manuel Jorge Bento Borrega, técnico superior de 1.a classe da carreira
de arquitecto do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Oei-
ras — requisitado, por urgente conveniência de serviço, pelo
período de um ano, para o exercício de funções neste Instituto,
com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

Despacho (extracto) n.o 15 473/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Julho de 2000:

Suzel Mendes Pereira das Neves Teixeira Rodrigues, chefe de secção
do quadro de pessoal dos serviços centrais deste Insti-
tuto — nomeada em regime de substituição, ao abrigo do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, chefe de repartição do mesmo
quadro, com efeitos a partir de 17 de Julho de 2000.

14 de Julho de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Aviso n.o 11 829/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberações do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear (ITN) de 3 de Fevereiro e de 8 de Maio, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de três lugares vagos da cate-
goria de técnico profissional principal da carreira de técnico pro-
fissional (áreas de electricidade e vidro) do quadro de pessoal deste
Instituto, constante do anexo I à Portaria n.o 660/96, de 14 de
Novembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Disposições legais aplicáveis — o presente concurso rege-se
pelas disposições constantes dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16
de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 6/96, de 31 de Janeiro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, e da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.

4 — Prazo de validade — o concurso visa, exclusivamente, o pro-
vimento dos lugares referidos, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente aos técnicos
profissionais principais desenvolver funções de apoio oficinal geral,
executando nomeadamente tarefas de electricidade e vidro.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Sacavém, com a remuneração
fixada pelo anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso

os candidatos que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes con-
dições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Possuir a categoria de técnico profissional de 1.a classe com,
pelo menos, três anos de serviço na categoria classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão as aptidões dos can-
didatos, de acordo com as exigências da função e com os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas, onde se ponderará a titularidade
de um grau académico ou equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções e tarefas inerentes às actividades exercidas
em oficinas de electricidade;

c) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, devidamente com-
provadas, directa ou indirectamente relacionadas com o con-
teúdo funcional do lugar a prover;

d) Classificação de serviço.

8.2 — Para efeitos da avaliação curricular, adoptar-se-á a seguinte
fórmula:

AC=2HA+5EP+3FP
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

8.3 — Na entrevista profissional de selecção avaliar-se-á, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, o perfil profissional
e pessoal dos candidatos e será classificada de 0 a 20 valores, obtidos
pela média aritmética dos seguintes factores de apreciação:

Aptidão (sentido de responsabilidade, iniciativa e capacidade de
liderança);

Actividade profissional (motivação e competência);
Comunicabilidade (clareza, ordem e método);
Integração sócio-laboral (integração cultural e profissional e rela-

cionamento interpessoal).

8.4 — A ordenação final dos concorrentes decorrerá da classificação
final, na escala de 0 a 20 valores, resultante da média aritmética
simples das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do ITN, podendo
ser entregues directamente ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, para o Instituto Tecnológico e Nuclear, Secção de Pessoal,
sita na Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém, dentro
do prazo de candidatura.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concurso a que se candidata;
b) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,

naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade e arquivo emissor, número fiscal de contribuinte,
situação militar, morada e código postal e telefone, se o tiver);

c) Habilitações académicas e habilitações profissionais (cursos
de formação e outros);

d) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado, com identificação das
tarefas desenvolvidas ao longo da sua actividade profissional;

b) Declaração emitida pelo responsável do serviço onde o fun-
cionário se encontre colocado, da qual conste a especificação
pormenorizada das funções exercidas;

c) Declaração autenticada, emitida pelo serviço de origem, da
qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;
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d) Documento autenticado das habilitações literárias;
e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu e período em que as mesmas decorreram;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Fotocópias legalizadas de classificação de serviço dos últimos

três anos classificados de Muito bom ou dos últimos cinco anos
classificados de Bom.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro do ITN ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

9.5 — Em caso de dúvida, pode o júri exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações. As falsas
declarações serão punidas nos termos da lei.

10 — Publicação das listas — as listas dos candidatos admitidos e
de classificação final serão publicitadas, nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Tavares Cristóvão da
Silva, vice-presidente do conselho directivo do ITN e inves-
tigadora principal do quadro de pessoal do ITN.

Vogais efectivos:

Engenheiro João António Borges Manteigas, investigador
auxiliar do quadro de pessoal do ITN, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Aníbal Almeida Reis, técnico profissional especialista prin-
cipal do quadro de pessoal do ITN.

Vogais suplentes:

Luís António Teixeira Leitão Pinto, chefe de repartição do
quadro de pessoal do ITN.

Amadeu Carlos Fernandes Falcão, técnico especialista do
quadro de pessoal do ITN.

7 de Julho de 2000. — O Presidente do CD/ITN, José Carvalho
Soares.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho n.o 15 474/2000 (2.a série). — Na sequência da reso-
lução do senado universitário da Universidade de Aveiro de 14 de
Junho de 2000 e sob proposta do conselho científico, ao abrigo da
alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, da
alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do n.o 2 do artigo 22.o dos
Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho n.o 52/89, de 1 de
Junho, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 140, de 21
de Junho de 1989), conjugado com o disposto no Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
no n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio,
e no despacho n.o 39-R/93, de 5 de Julho, determino o seguinte:

1.o

Criação

1 — A Universidade de Aveiro confere o grau de mestre em Gestão
de Operações.

2 — O grau será conferido após a aprovação em curso de espe-
cialização e a elaboração de uma dissertação original, sua discussão
e aprovação.

2.o

Organização do curso

O curso de especialização conducente ao mestrado, adiante sim-
plesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito.

3.o

Coordenação

1 — O mestrado será coordenado por uma comissão científica cons-
tituída por um coordenador e dois vogais dotados das competências
expressas no n.o 2 do despacho n.o 39-R/93, de 5 de Julho.

2 — A comissão científica do mestrado será proposta pela comissão
científica da Secção Autónoma de Gestão e Engenharia Industrial
para aprovação pelo conselho científico.

4.o

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular do curso e os restantes elementos a que
se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, são os que constam do anexo a esta criação.

5.o

Atribuição do grau de mestre

O grau de mestre em Gestão de Operações será conferido pela
Universidade de Aveiro aos alunos que, tendo sido aprovados no
curso de especialização, sejam aprovados também nas provas públicas
da discussão da dissertação mencionada no n.o 2 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

6.o

Atribuição de diploma

Pela conclusão do curso com aprovação cabe a atribuição de um
diploma.

7.o

Numerus clausus

1 — O numerus clausus será estabelecido cada ano por despacho
reitoral, sob proposta da comissão científica do mestrado.

2 — O numerus clausus contemplará o número mínimo de alunos
estabelecidos pela lei.

8.o

Habilitações de acesso

1 — Poderão candidatar-se ao mestrado os licenciados em todas
as áreas com a classificação mínima de Bom.

2 — O conselho científico da Universidade de Aveiro pode admitir,
sob proposta da comissão científica do mestrado, candidatos que não
satisfaçam as condições referidas no número anterior mas cujo cur-
rículo demonstre adequada preparação para a frequência do mestrado.

9.o

Critérios de selecção dos candidatos

A comissão científica do mestrado seriará os candidatos com base
nos seguintes critérios:

a) Classificação de licenciatura;
b) Currículo académico, científico e técnico;
c) Experiência docente e ou profissional.

10.o

Provas de selecção

A comissão científica do mestrado poderá, em casos excepcionais,
exigir aos candidatos que se submetam a provas de selecção.

11.o

Dispensa de frequência

Em casos excepcionais, sob proposta da comissão científica do mes-
trado, o conselho científico da Universidade de Aveiro poderá dis-
pensar da frequência de disciplinas curriculares do curso de espe-
cialização os candidatos que demonstrem possuir formação equi-
valente.

12.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, de matrícula e inscrição, assim como
o calendário lectivo, serão fixados mediante despacho reitoral, a ser
publicado no Diário da República, 2.a série.

13.o

Propinas

1 — De acordo com o Regulamento de Estudos de Pós-Graduação
na Universidade de Aveiro, os alunos inscritos neste mestrado pagarão
as propinas correspondentes estabelecidas por decisão prévia do
senado da Universidade.

2 — De acordo com a legislação respectiva poderão ser concedidas
reduções ou isenções de propinas.

14.o

Início

O mestrado em Gestão de Operações começará em data a deter-
minar pelo reitor da Universidade de Aveiro.

28 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.
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ANEXO

1 — Áreas científicas — Gestão, Gestão de Operações, Ciências e
Tecnologias de Informação.

2 — Número mínimo de unidades de crédito por área científica:
2.1 — Gestão — 3,5 UC;
2.2 — Gestão de Operações — 10 UC;
2.3 — Ciências e Tecnologias de Informação — 3,5 UC.
3 — Duração do curso de especialização — dois semestres.
4 — Unidades de crédito necessárias para a conclusão do curso

de especialização — 19.
5 — Plano curricular:

Disciplinas
Unidades

de
crédito

1.o semestre

Fundamentos de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Métodos Quantitativos em Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão de Operações I (Estratégia e Planeamento) . . . 2
Análise e Optimização de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sistemas de Informação em Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 2

2.o semestre

Metodologia de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Gestão de Operações II (Gestão e Controlo) . . . . . . . 2
Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Lista de opções

Modelos e Processos de Negócio.
Gestão da Mudança.
Estratégias de Competitividade.
Transferência e Uso Avançado de Tecnologia.
Aplicação de Sistemas de Informação.
Comunicação Humano-Computador.
Ferramentas Multimédia.
Análise e Tratamento de Informação.
Gestão da Qualidade.
Fiabilidade e Manutenção.

Despacho n.o 15 475/2000 (2.a série). — Na sequência da reso-
lução do senado universitário da Universidade de Aveiro de 14 de
Junho de 2000 e sob proposta do conselho científico, ao abrigo da
alínea d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, da
alínea e) do artigo 17.o e da alínea g) do n.o 2 do artigo 22.o dos
Estatutos da Universidade de Aveiro (Despacho n.o 52/89, de 1 de
Junho, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 140, de 21
de Junho de 1989), conjugado com o disposto no Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
no n.o 4 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio,
e no despacho n.o 39-R/93, de 5 de Julho, determino o seguinte:

1.o

Criação

1 — A Universidade de Aveiro confere o grau de mestre em Polí-
ticas e Gestão do Ensino Superior.

2 — O grau será conferido após a aprovação em curso de espe-
cialização e a elaboração de uma dissertação original, sua discussão
e aprovação.

2.o

Organização do curso

O curso de especialização conducente ao mestrado, adiante sim-
plesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito.

3.o

Coordenação

1 — O mestrado será coordenado por uma comissão científica cons-
tituída por um coordenador e dois vogais dotados das competências
expressas no n.o 2 do despacho n.o 39-R/93, de 5 de Julho.

2 — A comissão científica do mestrado será constituída por três
membros, sendo um eleito pela comissão científica da Secção Autó-

noma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas e outro pela comissão
científica do Departamento de Ciências de Educação.

4.o

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular do curso e os restantes elementos a que
se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de
Maio, são os que constam do anexo a esta criação.

5.o

Atribuição do grau de mestre

O grau de mestre em Políticas e Gestão do Ensino Superior será
conferido pela Universidade de Aveiro aos alunos que, tendo sido
aprovados no curso de especialização, sejam aprovados também nas
provas públicas da discussão da dissertação mencionada no n.o 2 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

6.o

Atribuição de diploma

Pela conclusão do curso com aprovação cabe a atribuição de um
diploma.

7.o

Numerus clausus

1 — O numerus clausus será estabelecido cada ano por despacho
reitoral, sob proposta da comissão científica do mestrado.

2 — O numerus clausus contemplará o número mínimo de alunos
estabelecidos pela lei.

8.o

Habilitações de acesso

1 — Poderão candidatar-se ao mestrado os licenciados em todas
as áreas com a classificação mínima de Bom.

2 — O conselho científico da Universidade de Aveiro pode admitir,
sob proposta da comissão científica do mestrado, candidatos que não
satisfaçam as condições referidas no número anterior mas cujo cur-
rículo demonstre adequada preparação para a frequência do mestrado.

9.o

Critérios de selecção dos candidatos

A comissão científica do mestrado seriará os candidatos com base
nos seguintes critérios:

a) Classificação de licenciatura;
b) Currículo académico, científico e técnico;
c) Experiência docente e ou profissional.

10.o

Provas de selecção

A comissão científica do mestrado poderá, em casos excepcionais,
exigir aos candidatos que se submetam a provas de selecção.

11.o

Dispensa de frequência

Em casos excepcionais, sob proposta da comissão científica do mes-
trado, o conselho científico da Universidade de Aveiro poderá dis-
pensar da frequência de disciplinas curriculares do curso de espe-
cialização os candidatos que demonstrem possuir formação equi-
valente.

12.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, de matrícula e inscrição, assim como
o calendário lectivo, serão fixados mediante despacho reitoral, a ser
publicado no Diário da República, 2.a série.

13.o

Propinas

1 — De acordo com o Regulamento de Estudos de Pós-Graduação
na Universidade de Aveiro, os alunos inscritos neste mestrado pagarão
as propinas correspondentes estabelecidas por decisão prévia do
senado da Universidade.

2 — De acordo com a legislação respectiva poderão ser concedidas
reduções ou isenções de propinas.



12 572 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 174 — 29 de Julho de 2000

14.o

Início

O mestrado em Políticas e Gestão do Ensino Superior começará
em data a determinar pelo reitor da Universidade de Aveiro.

28 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

ANEXO

1 — Áreas científicas — Gestão, Ciências Sociais e Ciências da
Educação.

2 — Número mínimo de unidades de crédito por área científica:
2.1 — Gestão — 6 UC;
2.2 — Ciências Sociais — 4 UC;
2.3 — Ciências da Educação — 2 UC.
3 — Duração do curso de especialização — dois semestres.
4 — Unidades de crédito necessárias para a conclusão do curso

de especialização — 16.
5 — Plano curricular:

Disciplinas
Unidades

de
crédito

1.o semestre

Modelos de Organização e Gestão no Ensino Superior 2
Gestão de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Políticas no Ensino Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Avaliação e Qualidade no Ensino Superior . . . . . . . . . 2

2.o semestre

Metodologia de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão Estratégica no Ensino Superior . . . . . . . . . . . . 2
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Lista de opções

História do Ensino Superior.
Políticas Europeias no Ensino Superior.
Qualidade nos Serviços Administrativos.
Transferência e Uso Avançado de Tecnologia.
Gestão Curricular.
Problemas Educativos no Ensino Superior.
Modelos e Práticas de Interacção com a Sociedade.
Mudança e Inovação no Ensino Superior.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 11 830/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da FCTUC de 21 de Junho de
2000, proferido por delegação de competências do reitor em despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto
de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de auxiliar
técnico de laboratório do quadro do Departamento de Zoologia da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
criado pela deliberação do senado n.o 9/96, publicada no Diário da
República, 2.a série (suplemento), n.o 150, de 1 de Julho de 1996.

2 — O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade determina a obrigatoriedade de, nos concursos de
ingresso e acesso, se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga
existente.

4 — O local de trabalho situa-se no Departamento de Zoologia
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
sendo o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados

no sistema retributivo, previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, para a categoria posta a concurso. As condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os tra-
balhadores da administração central.

5 — O conteúdo funcional genérico do lugar a preencher encon-
tra-se na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro.

6 — São condições de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e nos artigos 18.o e 19.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Prática na execução de ensaios laboratoriais nas áreas de
Acústica e Térmica;

b) Conhecimentos e experiência demonstrada na manutenção
e conservação do respectivo equipamento.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
por entrevista profissional de selecção.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
das classificações obtidas nas fases de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Ciências e Tecnologia (Divisão de Recursos Huma-
nos).

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente, depois de preenchido, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para a Divisão de Recursos Humanos da FCTUC, Edifício
do Colégio de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra.

11 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
c) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-

culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo na função pública, categoria que
detém, a respectiva antiguidade, bem como o tempo de serviço
na função pública;

d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

11.1 — É dispensada aos funcionários da FCTUC a apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do res-
pectivo processo individual.

11.2 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição, sendo o respectivo presidente substituído, nas suas faltas
ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor cate-
drático do Departamento de Zoologia da FCTUC.

Vogais efectivos:

Doutora Emília da Conceição Pedrosa Duarte, professora
auxiliar do Departamento de Zoologia da FCTUC.

Licenciado Jasmin António de Jesus, assessor (área de Ges-
tão) do Departamento de Zoologia da FCTUC.

Vogais suplentes:

Doutora Maria Fernanda Pinto Nabais Gomes Nobre, inves-
tigadora auxiliar da FCTUC.

Licenciado Armando Jorge Amaral Matias Cristóvão, assis-
tente do Departamento de Zoologia da FCTUC.

21 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.
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UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 15 476/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 30 de Junho de 2000:

Gil Duarte Paisana dos Remédios e Fernanda Maria Silva Polícia
Seabra — celebrados contratos em regime de contrato de trabalho
a termo certo, com as categorias correspondentes a assistente admi-
nistrativo, pelo período de um ano, renovável até ao máximo de
dois anos, com efeitos a partir de 3 de Julho de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 477/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 30 de Maio de 2000:

Teresa Maria Sá Torres, a exercer funções de técnica superior de
2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo certo na
Universidade de Évora — rescindido o contrato, a seu pedido, com
efeitos a partir de 30 de Junho de 2000.

15 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Edital n.o 536/2000 (2.a série). — 1 — O Doutor José Manuel
Pinto Paixão, professor catedrático e presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, faz saber que,
perante esta Faculdade, pelo prazo de 15 dias úteis a contar do dia
imediato ao da publicação deste edital no Diário da República, está
aberto concurso documental para recrutamento de um professor auxi-
liar/assistente/assistente estagiário para o Departamento de Matemá-
tica, nos termos e ao abrigo dos artigos 11.o, 12.o e 13.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, e aí republicado em anexo, e demais legis-
lação vigente.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada, caducando com
o seu preenchimento.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,
em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, ao cuidado
da Secretaria do Departamento de Matemática, edifício C-1, 3.o piso,
Campo Grande, 1749-012 Lisboa, solicitando a admissão ao concurso.

4 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número, data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Número de contribuinte fiscal;
i) Grau académico e respectiva informação final;
j) Situação profissional actual;
k) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
l) Área e concurso a que se candidata.

5 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma do mesmo;
b) Certidão de nascimento;

c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado emitido por médico no exercício da sua profissão

comprovando a robustez física e o perfil psíquico indispen-
sáveis ao exercício da função e de ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

f) Certidão de habilitações ou fotocópia da mesma a autenticar
mediante exibição do original;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura, bem
como o nome de uma a três personalidades de reconhecida
idoneidade a quem serão pedidas cartas de apreciação a seu
respeito.

6 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documentos
indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

7 — A selecção e ordenação de acordo com o regulamento próprio
será feita segundo mérito absoluto dos candidatos, tendo em conta
o seguinte conjunto de parâmetros julgado relevante:

a) Adequação da licenciatura e do curriculum vitae do candidato
à docência e investigação na área para que é aberto concurso;

b) Média da licenciatura;
c) Média da parte curricular do mestrado em Matemática;
d) Tese de mestrado;
e) Tese de doutoramento;
f) Artigos publicados em revistas internacionais da especialidade

matemática;
g) Experiência pedagógica;
h) Formação matemática diversificada.

8 — As candidaturas serão apreciadas pelo júri constituído pela
comissão coordenadora do conselho científico do Departamento de
Matemática.

9 — Os resultados do concurso serão publicitados por afixação e
comunicados aos candidatos através de ofício registado.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

5 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, José
Manuel Pinto Paixão.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 15 478/2000 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 26 de Junho de 2000 do reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Ciências Agrárias — Produção Animal
requeridas pela licenciada em Medicina Veterinária Maria das
Neves Mitelo Morão de Paiva Cardoso:

Presidente — Doutor Carlos Alberto Sequeira, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor associado
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Margarida Maria Ivens Collares Pereira, investi-
gadora auxiliar do Instituto de Higiene e Medicina Tro-
pical da Universidade Nova de Lisboa.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão
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Preços para 2000
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